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QUINTA-FEIRA, 4 DE MARÇO DE 1971

RESOLUÇÃO 1'9
O Banco Central do Brasil, na _fer-

ina do artigo 99 da Lei W 4.595, de
31 de dezembro de 1964, torna públi-
co que o Conselho Monetário Nacio-
tal, em sessão realizada em 19 de fe-
vereiro de 1971, com base no artigo
49, inciso V, do referido diploma le-
gal, resolveu:

I - Estabelecer um valor fixo em
Moeda estrangeira para a quota de
contribuição institinda pela Instru-
ção n9 205, de 12 de maio de 1961,
da extinta Superintendência da Moe-
da e do Crédito, incidente nas expor-
tações de café verde em grão, torra-
do ou moído, destinada ao "Fundo
de Defesa de Produtos Agropecuários
- Café", a ser recolhida ao Banco
Central do Brasil na forma e nas
condições por' êste estabelecidas.
• II - Atribuir ao Instituto Brasi-
leira do Café a incumbência de di-

, vulgar o varer da quota de contri-
buição de que trata o item pre-
cedente.

III - Abolir a obrigatoriedade do
repasse a que se refere a Resolução
n9 154, de 27 de agasto de 1970, do
Banco Central do Brasil, a qual fica
revogada.

IV - Revogar o item III da Ins-
trução n9 283, de 1.9 de dezembro de
1964, da extinta Superintendência da
Moeda e do Crédito.

Brasília, 24 de fevereiro de 1971.
- Emane Galvêas, Presidente.

RESOLUÇÃO N9 174
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cursos através dos depósitos das em-
presas na CEF para execução do
Programa de Integração Social, tem
a finalidade de integrar o empregado
na vida e no desenvolvimento das
emprêsas, na forma dos artigos 19,
29 e 39 da Lei Complementar número
7, de 7 de setembro de 1970, sendo
representado por personalidade , con-
tábil própria, na forma dêste Regu-
lamento.

Parágrafo único. O Fundo, de acôr-
do com suas finalidades econômicas
e sociais, proporcionará a formação
de patrimônio individual, estimulan-
do a poupança, corrigindo as distor-
ções na distribuição da renda e pos-
sibilitando a acumulação de recursos
que serão aplicados visando o au-
mento da produção nacional.

Art. 29 A captação dos recursos será
feita diretamente pela CEF que, me-
diante convênios, poderá credenciar
agentes para êste fim.

Art. 39 E' contribuinte do Fundo
a empresa assim definida como pes-
soa jurídica na legislação do Impôsto
de Renda.

Art. 49 As empresas estão sujeitas
a duas contribuições para a consti-
tuição do Fundo de Participação:

a) com recursos deduzidos do Im-
pôsto de Renda devido, ou como se
devido fôsse;

b) com recursos próprios equiva-
lentes ao aferido segunào a alínea
acima, ou calculados sôbre o fatura-
mento, ou apurados percentualmente
sôbre os salários.

§ 19 Na aplicação do disposto neste
artigo, as emprêsas contribuirão com
as seguintes parcelas:

paute do Fundo o empregaeo das em-
presas, assim entendido tôda pessoa
física que prestar serviços de natureza
não eventual à empreeadora, sob ae-
pendênc.a e subordinaçao desta, me-
diante salário, sem distinção quanto
à espécie de,emprego e à condição cie
empregado, nem quanto ao trabalho
intelectual, técnico ou manual.
Art. 11. Participará também do

Fundo o trabalhador avulso que pres-
tar serviços a diversas emprêsas sem
relação empregaticia.

Art. 12. A participação do empre.-
cional poderá alterar, mediante reso- gado no Fundo, observado o disposto
lução até cinqüenta por cento (50%) , no 1 19 do artigo 27, fae-se-á median-

te depósitos efetuados em contas In-
eividuais emitidas em nome de cada
empregado, obedecidos os se , uintes
critérios:

a) 50% (cinqüenta por cento) do
valor destinado ao Fundo será divi-
dido em partes proporcionais ao mon-
tante de salários recebidos no perío-
do;

b) os 50% (dreeüenta por centre
restantes serão divididos em partes'
proporcionais aos qüinqüênios de ser-
viços prestados pelo empregado.

Art. 13. As contas de que trata o
artigo anterior serao também credi-
tadas.

prèsas que não realizam opersieWs
vendas de mercadorias, participaçao
do Programa de Integração Social
com urna contribuição, ao Fundo cie
Participação, de recursos próprios de	 C 1P.illrLdn
valor idêntico do que for apurado na
forma do parágrafo anterior. 	 .Dos Participantes

§ 49 As empresas que a titulo ira Art. 13. Será coneldc.cdo
incentivos fiscais estejam isentas, ou
venham a ser isentadas, do paga-
mento do Impôsto de Renda, contri-
buirão com recursos próprios _para o
Fundo de Participação, tendo por
base de cálculo o tributo como se de-
vido fôsse, obedecidas as percentagens
previstas neste artigo.

§ 59 As entidades de fins não lucra-
tivos que tenham empregados assim
definidos pela Legislação Trabalhista,
contribuirão para o Fundo com uma
quota fixa de 1%, incidente sôbre a
fôlha de pagamento mensal.

Art. 59 O Conselho Monetário Na-

entidades da et/mina:tração indheta,
os c,-.terics centsantes dos Decretos-
leis numeres 200, de 25 de fevereiro
de 1967, e 900, de 29 de setembro cie
1969.

O Banco Central do Brasil, na for-
ma do artigo 99 da Lei n9 4.595, de
31 de dezembro de 1964, torna públi-
co que o Conselho Monetário Nacional
em sessão realizada em 19 de feve-
reiro de 1971, apreciando o Projeto
de Regulamento submetido pela Cai-
xa Econômica Federal, nos têrmos do
artigo 11 da Lei Complementar nú-
mero 7, de 7 de setembro de 1970,
resolveu:

Aprovar o Regulamento anexo que
regerá as atividades do Fundo de
Participação para Execução do Pro-
grama de Integração Social, instituí-
do pela Lei Complementar n9 7, de
7 de setembro de 1970.

Brasília, 25 de fevereiro de 1971. -
Emane Ga/vêas, Presidente.

ANEXO A RESOLUÇÃO N 9 174, DE
25 DE FEVEREIRO DE 1971

Regulamento do Fundo de Participa-
ção para Execução do Programa de
Integração Social

CAPP1171.0

Do Fundo de Participação e das
Contribuições

Art. 19 O Fundo de Participação,
constituído pela acumulação de re-

a) a primeira, mediante dedução
do Impôsto de Renda devido, na for-
ma estabelecida no § 29 deste artigo,
processando-se o seu recolhimento ao
Fundo juntamente com o pagamento
do Impôsto de Renda;

b) a segunda, com recursos próprios
da emprêsa, calculados com base no
faturamento, como segue:

1) no exerciçio de 1971, 0,15%
2) no exerci&o de 1972, 0,25%
3) rio exercido de 1973, 0,40%
4) no exercício de 1974 e subse-

qüentes 0,50%.
§ 29 A dedução a que se refere a

alínea "a" do § 19 será feita sem
prejuízo do direito de utilização dos
incentivos fiscais previstos na legisla-
ção em vigor, e calculada com base
no valor do Impôsto de Renda devido
nas seguintes proporções:

a) no exercício de 1971, 2%
b) no exercício de 1972, 3% e
c) no exercício de 1973 e subse-

qüentes, 5%.
§ 39 As instituições financeiras,

sociedades seguradoras e outras em-

para mais ou para menos os peecen-
tuais de contribuição fixados no § 39
do artigo anterior, tendo em vista a
proporcionalidade das contribuições.

Art. 69 A fiscalização das contri-
buições previstas no artigol 4 0 deste
Regulamento caberá ao Ministério da
Fazenda, ao Ministério do Trabalho
e Previdência Social, às Secretariae
de Finanças estaduais e à CEP, na
forma em que venha a ser estabele-
cida em convênios específicos.

Art. 79 A efetivação dos depósitos
do Fundo correspondente à contribui
ção referida na alínea b, do § 19 do
artigo 49 deste Regulamento será
processa mensalmente a partir de 19

de julho de 1971.	 •
§ 19 A contribuição de julho será

calculada com base no faturamento
de janeiro, e assim sucessivamente.

§ 20 Para o fim previsto neste ar-
tigo, entende se por faturamento o
valor definido na legislação do Im-
pôsto de Renda como receita opera-
cional, sObre o qual incidam ou não
impostos de qualquer natureza.

Art. $9 O não pagamento das par-
celas devidas, em suas épocas pró-
prias, sujeitará a emprêsa à incidên-
cia de juros, multas e correçào me-
netária que reverterão em benefício
do Fundo de Participação, cobráveis
na forma do § 3 9 do artigo 14, dêste
Regulamento, sem prejuízo das san-
ções penais nele previstas, com ob-
servância da legislação do Impôsto
de Renda para o efeito de aplicação
de panalidades.

Art. 99 Estão excluídas de contri-
buição para o Fundo de Participação,
quaisquer entidades integrantes da
edministração pública federal, esta-

a) pela correção monetária anual
do saldo credor, na mesma propor-
ção da variação fixada para as Obri-
gações Reajustáveis do Tesouro Na-
cional;

b) pelos juros de 3% (três por cen-
to) ao ano, calculados, anualmente,
sdare o saldo corrigido dos depósi-
tos;

c) pelo resultado liquido das ope-
rações realizadas Com recursos do
Fundo, deduridas as dezeesas admi-
nistrativas e as proviaées e rceerves
cuja constituição seja indispensável,
quando o rendimento fôr superior à
soma dos itens a e b.

Art. 14. O Cadastro Geral dos eia-
pregados participantes do Fundo br-
se-á mediante instruções a serem
baixadas pela CEF.

§ 19 A omissão dolosa do nome do
empregado, ou a declaração falsa eô-
bre o salário e o seu tempo de Ser-
viço na empresa, importará na co-
minação de multa, no valor de 10
meses de salários, prevista nos §§ 29
e 30 do artigo 7 9, da Lei Comple-

dual ou municipal, dos Territórios e neentar n9 7, eem prejuízo da °bua.



cheque ou vaie postal, em favo!:
do Tesoureiro do Departamento ep,
Imprensa Nacional. <Manto ad
contrato de porte aéreo, em lave
da Delegacia Regional da Empréep:
Brasileira de Correios e Telégrafo$
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não sorvida por êsso
meio de transporte, a Delegacia,
Regional da Emprêsa Brasileira do
Correios e Telégrafos em Brasilia
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Enzprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio, aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e sa
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo daá
assinaturas para o Exterior é so-
mente anual e não haverá trans-
porte por via aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverdo solici-
tá-los no ato da assinatura.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRSTOR•DERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

cHrre ao SERVIÇO DE PUDLIOAÇÕES

J.- B. DE ALMEIDA CARNEIRO
CHUPE DA SEÇÂO DO REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES
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ASSINATURAS

AEPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Semestre 	 	  Cr$ 30,00 Semestre 	 	  Cr$ 22,50

Ano 	  	  Cr$ 60,00 Ano 	 	  Cr$ 415,00

Exterior	 Exterior

Ano 	 	 Cr$ 65,00 Ano 	

PORTE AÉREO

Mensal • Cr$ 17,00 !Semestral Cr$ 102,00 1 Anna! 	 Cr$ 2041)0

NÚMERO AVULSO

— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

Cr$ 50,00

gação de pagamento das parcelas'
efetivamente devidas, face às corre-!
ções feitas bem como da apuração
criminal decorrente dêsses atos pe-
rante a Justiça Federal.

§ 29 A fiscalização das declarações
das emprêsas será feita através dos
Órgãos do Ministério do Trabalho e
Previdên3ia Social, mediante conva-
nio a ser estabelecido.

§ 39 As multas que venham a ser
lavradas serão cobradas de acôrdo
com o Decreto-lei n9 960, de 17 de
dezembro de 1938, pelos órgãos com-
petentes da Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, e para depósito na
CEP à conta do Fundo de Participa-
ção, ao qual reverterão.

§ 49 O não pagamento das contri-
buições devidas ao Fundo de Partici-
pação, nos prazos determinados na
Lei Complementar n9 7-70, e neste
Regulamento, ensejará a cobrança na
forma estabelecida no parágrafo an-
terior.

CAPITULO III

Da Administração
Art. 15. O Fundo de Participação

será administrado pela CEF, investi-
da pela Lei Complementar n9 7, de
7 de setembro de 1970, dos pociêtes
gerais e especial sde administração. e
gestão, com observância das faculda-
des de representação e competência
previstas em seu Estatuto e Regula-
mento de Pessoal.

Art. 16. Para efeito de gestão e
administração do Fundo, a CEF cria-
rá, dentro de sua estrutura, órgão
executivo com previsão de cargos e
funções, segundo as necessidades e
exigências dos serviços, sem prejuízo
da estrutura estabelecida em seu Re-
nmento Interno.

Art. 17. Para execução e funciona-
mento do Programa de Integração So-
dal e no interêssa das atividades do
Fundo de Participação, a CEF, como
administradora, utilizará empregados
de seu Quadro e poderá, através de
*to do seu Presidente, submetido ao

Ministro da Fazenda, ,requisitar ou
contratar para funções de assessoria,
administraç'áo e direção de serviços
específicos, pessoal especializado de
instituições públicas ou privadas, po-
dendo igualmente designar Adriffnis-
tradores-Delegados.

CAPÍTULO IV

Da Aplicação das Disponibilidades
Art. 18. Os recursos do Fundo de

Participação serão canalizados, para
a concessão de créditos diretos ou in-
diretos, iàs atividades dos diversos se-
tores da economia nacional, median-
te operações de financiamento, refi-
nanciamenta) ou investimento, de
acôrdo com as necessidades eviden-
ciadas, atendidos os critérios de se-
gurança e liquidez das operações.

§ 19 A CEF poderá credenciar agen-
tes, mediante convênios ou contratos,
para os fins previstos neste ar-
tigo, obsei! rado o disposto no ar-
tigo 69 da Lei Complementar ri° 8
de 3 de dezembro de 1970.

§ 29 As taxas das aplicações, inclu-
sive a remuneração dos agentes cre-
denciados, serão submetidas à apro-
vação do Conselho Monetário Nacio-
nal.

Art. 19. As aplicações do Fundo se-
rão sempre respaldadas por papéis
negociáveis no mercado de capitais
ou pelas garantias efetivas conferidas
ao Fundo, em nome ou à ordem da
CEF, segundo os podêres de gestão
e administração que lhe são Me-
rentes.

Art. 20. Os programas de aplica-
ções do Fundo de Participação, serão
submetidos ao Conselho Monetário
Nacional, na forma prevista pelo § 19
do art. 22 da Lei n 9 4.595, de 31
de dezembro de 1964.

CAPÍTULO V

Do Resultado das Aplicações
Art. 21. Os resultados brutos das

aplicações reverterão em favor do
Fundo, observados os critérios que
venham a ser estabelecidos pela CEF.

•
Art. 24. O patrimônio líquido do

Fundo será representado por quotas
de participação correspondentes a
uma parte ideal do mesmo, distribuí-
das entre os participantes definidos
nos artigos 10 e 11 dêste Regula-
mento.

Art. 25. O exercido financeiro, pa-
ra efeito de apuração do resultado
do Fundo será de 1 de julho até 30
de junho do ano subseqüente.

CAPITULO VI

Da Distribuição
Art. 26. A distribuição dos valôres

recolhidos ao Fundo de Participação
será feita através do sistema de quo-
tas, atendendo à proporcionalidade
do salário e qiiinquênios de tempo de
serviço do empregado, definidas na
Lei Complementar7-70.

§ 19 A distribuiçãqw proporcional aos
salários do empregado obedecerá à
seguinte ponderação:
pêso	 Salário mensal

1 até 1 maior salário mínimo vi-
gente ria Pais, inclusive.

2 de mais de 1 até 2 MSM, inclu-
sive

3 de mais de 2 até 5 MSM, inclu-
sive

4 de mais de 5 MSM
acrescentando-se uma unidade de
peso, dai por diante, para cada de-
zena de salários minimos adicionais.

Art, 22. Os encaigos de aclininis-1
tração, custeio das operações e tôdas'
as despesas que sejam realizadas di-
retamente na administração e gestão
do Fundo serão suportados pelo
mesmo.

Art. 23. A taxa de administração
devida à CEF, pela gestáo e admi-
nistração do Fundo, é de até 1,5%
(um e meio por cento) ao ano, cal-
culada aualmente sóbre o patrimô-
nio liquido dêste ultimo, com aprova-
ção do Ministro da Fazenda, a qual
poderá ser debitada em parcelas men-
sais
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1) O expediente das repdrtiçoes
públicas, destinado à publicação,
sçrà recebido na Seção de C07/VIZ-

Wcações até às 17 horas. O aten-
dimento do publico pela Seção de
Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
eu apergaminhado, medindo 22x33
cenitinetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, ,a critério do
D I .N .

3) As reclamações pertinentes
it matéria retribuída, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente á , publicação.

4) As assinaturas serão toma-
das no D.1 ,N O transporte por
via aérea será contratado separa-
da-mente com a Delegacia da Em-
presa Brasileira de Correios e Te-
learafos em Brasília. Esta poderá
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
D I .N Neste caso, o assinante di-
rigirá ao D.1 N o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte.

5) A remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sómente por

4

§ 29 A distribuição proporcional aos
qüinqüênios de trabalho obedecerá á
seguitne ponderação:

Número de
Peso	 qüinqüênios

(Completos),

1 	 	 zero
2 	 	 1
3 	 	 2
4 	 	 3
5 	 	 4
6 	 	 5
7 	 	 6

Art. '27. A distribuição será reali-
zada ao término de cada exercício fi-
nanceiro. sendo que a incorporação
dos resultados, na forma de aumento
do número das quotas existentes, pro-
cederá à distribuição de novas quo-
tas.

§ 19 A conta de participação será
considerada aberta por ocasião da
distribuição dos recolhimentos.

§ 29 Mediante solicitação do parti-
cipante, devidamente cadastrado jun-
to à CEF, será emitida a Caderneta
de Participação — Programa de In-
tegração social, de acôrdo com Ins-
truções a serem baixadas.

CAPITULO VII

Do Saque no Fundo de Partici-
pação

Art, 28. Será facultado ao partici-
pante do Fundo o saque do valor dos
juros, da correção monetária conta-
bilizada no período e da quota parte
produzida pelo resultado líquido das
operações realizadas, creditados na
forma do artigo 13 clêste Regula-
mento.

Parágrafo único. A CEF comunica-
-á até 180 dias, após O encerramento
do exercício anterior, o inicio dos pa-
gamentos previstos neste artigo.

Art. 29. O saque só poderá ser efe-
tuado pelo participante na agência em
que mantenha a conta de participa-
ção, mediante utilização de documen-
to próprio a ser definido pela CEF.
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' N9 13 --: Renovar o ato declara'
rio de utilidade 'pública para efeito
desapropriação, a fim de regulariz

l
a faixa de domínio com a largura
50 metros sõbre uma área de .. .
380,00 m 2 e que foi necessária a
trabalhos de melhoramento e pa,v
mentação da antiga rodovia BR-3. ho
je BR-135, trecho Belo Horizonte
Conselheiro Lafaiete, entre as estaca
110, compreendendo o lote de n9 21 cl
Quadra 226 do Bairro Santa Ltusia, ri
cidade e município de Belo Hosizant
Estado de Minas Gerais, conform
desenho que baixa com o referido aro
cesso, sendo a propriedade atribuid
a Sizeriando José de Paula Teixeiaa.
.N9 14 - Renovar o ato declaratóri

de utilidade pública para efeito de de
sapropriação a fim de regularizar
faixa de domínio com a largura de 5
metros sôbre uma área de 7.350,00 m
e que foi necessária aos trabalhos (1
melhoramento e pavimentação da, an
tiga rodovia BR-31, hoje BR-262, tre
ho Rio das Velhas - BR-3, entre a

estacas 570 -i- 7,50 e 577 -I- 15,00, con
forme desenho que baixa com o refe-
rido processo, sendo a propriedade
atribuída a Walter Lorêto Mendes e
situada na Fazenda do Pião, municí-
pio de Belo Horizonte, Estado de Mi-
nas Gerais.

N.° 15 - Renovar o ato declara-
tório de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de regularizar
a faixa de domínio com a largura de
50 metros sôbre uma área de 412,50
m2, e que foi necessária aos traba-
lhos de melhoramento e pavimenta-
ção da antiga rodovia BR-3, hoje
BR-135, trecho Belo Horizonte -
Conselheiro Lafaiete, entre as estacas
93, lotes 13 e 14 da Quadra 249 do
Bairro Santa Lúcia, Município de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais,
aonforme desenho que baixa zoai o
referido processo, sendo a propriedade
atribuída, a Manoel Penna Filho e
Fausto Stransky Penna.

N.° 16 - Renovar o ato declara-
tório de utilidade pública para efeito
de desapropriação, a fim de regula-
rizar a faixa de domínio com a lar-
gura . de 80 metros sôbre uma área
de 130.362,00 m2 e que foi necessária
aos trabalhos de melhoramento e pa-
vimentação da antiga rodovia SR-31,
hoje BR-262, trecho Pará de Minas
- Bom Despacho, entre as estacas
.323 + 15 a 2.045 -I- 16, conforme de-
enho que baixa com o referido pro-
asso, sendo a propriedade atribuída
o Espólio de Antonio José Bernardas

e situada na Fazenda Roncador, no
município de Bom Despacho, Estado
de Minas Gerais.

N.°, 17 - Renovar p ato declara-
tório de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de regulari-
zar a faixa de domínio com a largura
de 50 metros, sôbre uma área de ter-
reno com 1.280 m2, desmembrada de
valor porção dos lotes 24, 25, 26, 23.
30, 32, 34, 36, 38 e 40 da Quadra 101
do Bairro Sion, e que foi necessária
aca trabalhos de melhoramento e pa-
vimentação da antiga rodovia BR-3,
hoje BR-135, Variante de Saída de
Belo Horizonte, entre as estacas 32 e
38 -1- 10,00 no município de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais,
conforme desenho que baixa com o
aludido processo, sendo a propriedade
atribuída sucessivamente ao Banco do
Comércio S.A., Orfex Imobiliária S.A.
Quebracho do Brasil 5,. A., e, atual-
mente, pertencente, parte à Clínica
Infantil Santa Terezinha Ltda., e
parte ao grupo de médicos: Drs. Jua-
rez Fabiano Ackimin. Wilson José dos
Santos, Ronaldo Arédio Ferreira. Mar-
eio de Oliveira e Elson de Oliveira.

N.° 18 - Renovar o ato declara-
tório de utilidade pública para efeiC1
de desapropriação a fim de regularizar
a faixa de domínio com a largura de
80 metros, sóbre uma área de terreno
com 2.160.00 . m2, necessária aos tra-
balhes de melhoramento e pavimen-
tação da antiga rodovia Rio - Ba-
hia, hoje BR-116, trecho AlÉm Fa- 1.

Art. 30. Sôbre o valor do saque
efetuado entre dois balanços conse-
cutivos não fluirão os rendimentos
previstos no artigo 28.

Art. 31. As quotas dos participan-
tes poderão ser sacadas de conformi-
dade com o artigo 99 da Lei Comple-
mentar n9 7-70, por ocasião de casa-
mento, aposentadoria ou invalidez per-
manente ou aquisição de casa pró-
pria, ocorrendo a morte do titular, os
valôres do depósito serão atribuídos
aos dependentes, e, em sua falta, aos
sucessores, na forma do § 1 9, do ar-
tigo 99, da citada Lei Complemen-
tar.

§ 19 O saque destinado à aquisição
de casa própria só poderá ser feito
mediante apresentação de documen-
to hábil e comprovação das condi-
ções de aquisição, pela qual o vende-
dor ou a entidade financiadora do
saldo ateste, sob responsabilidade, que
o aludido saque é complemento do
preço de aquisição do imóvel.

§ 29 A qualquer dos saques acima
previstos, quando efetuados em meio
de exercício, correspondera o crédito
da quota-parte • do participante,
acusado no último balanço do Fundo
de Participação, não cabendo mal-
quer capitalização adicional.

CAPITULO VIII

Do Plano de Contas
Art. 32. O plano de contas seaá

elaborado pela CEF, na conformida-
de das normas técnicas pertinentes.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em geral que
deverão providenciar a refor-
ma das assinaturas dos ór-
gãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cance-
lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a apresentação do em-
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser soli-
citada, com antecedência de
trinta dias do vencimento, à
Delegacia Regional da Einprii-
sa Brasileira de Correios e Te-
légrafos, em Brasília.
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 15 DE FEVEREIRO

DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o parágrafo único do artigo 18
do Decreto n9 64.242, de 21 de março n
de	 , resolve:

N9 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de,
desapropriação, a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80;
metros sõbre uma área de 27.840,00 m2 I
e que foi necessária aos trabalhos de
melhoramento e pavimentação da an-
tiga rodovia BR-31, hoje BR-262, tre-
cho Pará de Minas - Bom Despacho;
entre as estacas 1.683 a 1.700 + 2,00,'
conforme desenho que baixa com o
referido processo, bem como das ben-
feitorias nela encontradas, sendo a
propriedade atribuída a Maria Luiza
da Silva e situada na Fazenda "No-

, ralha - Leopoldina, entre as estacas
de 1235 4- 10,00 a 1239 H- 6,00, confor-
ar me desenho que baixa com o aludida
d& processo, sendo a propriedade atri-
.. buída ao Pôsto Quissarnan Ltda., e
os situado' no municí pio de Leopo.dina,a.' Estado de Minas Gerais.
- N.° 19 - Renovar o ato declara-

_ tório de utilidade pública para elio
a' de desapropriação a fim de regulan-
a zar a faixa de domínio com a, lar-
a gura, de 80 metros, sôbre uma áreae, de terrena com 121.680.00 1n2, nanes-
e séria, aos trabalhos de mellaarameriso e_ pavimentação da antiga rodovia.
a BR-31, hoje BR-262, trecho Rio

Casca - Pouso Alto, entre as estacas
a 16 4- 12,50 a 244 4- 13,50 no lugar
_ denominado Fazenda "Barra Alegre',
a município de Matipó, Estado de Mi-
o nas Gerais, conforme desonho elie
2 baixa com o aludido processo, bem
e como das benfeitorias nela encon-

, tradas, sendo a propriedade atribuiria
I a Genésio Benedito de Almeida.

N.° 20 - Renovar o ato declara-
-

• 

tório de utilidade pública para efeito
de desapropriação, a fim de regalari-
zar a faixa de domínio com a largura
de 50 metros, sôbre uma. área de ..
300,00 m2 necessária aos trabalhos de
melhoramento e pavimentação da an-
tiga rodovia BR-31, hoje BR-262, re-
cho Avenida Antonio Carlos - Rio
das Velhas, entre as estacas 403 a
413, situada à Vila Brasil, cidade e
município de Belo Horizonte, Estado
de Minas Gerais, conforme desenho
que baixa com o aludido processo sen-
do a propriedade atribuída a Joeilto
Piantino.

1n1,° 21 - Renovar o ato declara-
tono de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de regulari-
za:. a faixa de domínio para afeita dedesanropriaçã,o a fim de regulariza:
a faixa de domínio com a largura de

180 metros sôbre urna área de 79.472,00
m2 necessária aos trabalhos de me-
lhoramento e pavimentação da antiga
rodovia BR-3, hoje BR-135, trecho

arandal - Lafai te, entre as estacas
2.129 10,00 a 2.179 4- 3,40 na ci-
dade e município de Cristiano Otoni,
Estado de Minas Gerais, conforme de-
senho que baixa com o aludido pro-
cesso, bem como das benfeitorias nela
encontradas, sendo a propriedade atri-
buída aos Herdeiros de Manoel Do-
mingos Alves Baeta.

N.° 22 - Renovar o ato declara-
trio de utilidade pública para efeito
de desanropriação a fim de regulari-
zar a faixa de domínio com a lar-
gura de 80 metros sôbre uma área de
46.480,00 m2 e que foi necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentacão da antiga rodovia BR-31,
hoje BR-262, trecho Rio Casca -
Abre Campo, entre as estacas 64 6
a 93 + 7, município de Rio Casca,
Estado de Minas Gerais, conforfrie
desenho que baixa com o referido
processo, bem como das benfeitorias
nela encontradas, sendo a /Propriedade
atribuída a José Pedro Alves.

Renovar o ato declaratório de uti-
lidade pública para efeito de de.sapro-
priac'ão a fim de regularizar a faixa
de domínio com a largura de 80 me-
tros sôbre uma área de 41.600.0 m2
e que foi necessária aos trabalhos de
melhoramento e pavimentação da a n-
tigo rodovia BR-31, hoje BR-262, tre-
cho Divisa ES-MG - Realeza, entre
as estavas 2.067 a 2.093. no lugar de-
nominado Fazenda "Córrego dos Fio.
rindos", município de Manhumirim,
EsiS do de Minas Gerais, conforme de-
senho que baixa com o referido pro-
cesso, bem corno das benfeitorias nela
encontradas, sendo a propriedade atri-
buída a Odilon Gonçalves GeNnho
- Erscu Rezende.

Divisão do Material

APLICAÇA0 DE PENALIDADE
O Substituto do Chefe da Divisão

do Material, tendo em vista o dispos-
to na Portaria DG-156-67, do Senhor
Diretor-Geral e o constante do Pra-

CAPITE:MO IX

. Das Disposições Gerais

Art. 33. As obrigações das emprê-
sas, decorrentes da Lei Complemen-
tar n . 7-70, são de caráter exclusi-
vamente fiscal, não gerando direitos
de natureza trabalhista riem incidên-
cia de qualquer contribuição previ-
denciária em relação a quaisquer
prestações devidas, por lei ou por
sentença judicial, ao empregado.

Parágrafo único. As importâncias
incorporadas ao Fundo não se classi-
ficam como rendimento do trabalho,
para qualquer efeito da Legislação
Trabalhista, de Previdência Social ou
Fiscal, e não se incorporam aos sa-
lários ou gratificações, nem egtão su-
jeitas ao impôsto sôbre a renda e
proventos de qualquer natureza.

Art. 34. A CEF resolverá os, casos
omissos de acôrdo com os critérios fi-
xados pelo Corpselho Monetário Na-
cional.

Art. 35. A CEF, quando necessário
proporá ao Conselho Monetário Na-
cional as alterações dêste Regulamen-
to que forem exigidas pela dinâmica I
da implantação e funcionamento do;
Fundo de Participação.

Art. 36. Este Regulamento entrará]
em vigor na data de sua publicação.

vais" ou "Novais de Baixo", municí-
pio de Nova Serrana, Estado de Mi-
nas Gerais.

N9 10 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de
desapropriação, a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros sôbre uma área de 	
32.610,00 m 2 e que foi 'necessária- aos'
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da antiga rodovia Rio -
Bahia, hoje BR-116, trecho Miradouro
- São João do Manhuaçu, entre as
estacas 2.505 + 3,00 2.560 + 8,00,
conforme desenho que baixa com o re- 2
ferido processo, bem como das ben- s
feitorias nela encontradas, sendo a c
propriedade atribuída a José Felipe a
de Souza e situada na Fazenda Santo
Emidio, município de São Francisco
do Glória, Estado de Minas Gerais.

N9 11 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de
desapropriação, a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros sôbre uma área de 999,37 m2
e que foi necessária aos trabalhos de
melhoramento e pavimentação da an-
tiga rodovia BR-3, hoje BR-135, tre-
cho Paraibuna - Lafaiete (Variante
das Perobas), entre os Kms. 	
266 + 578 m, conforme desenho que
baixa com o referido processo, sendo
a propriedade atribuida a Antonio
Correia de Andrade e situada na Vila
Correira de Almeida, cidade e muni-
cípio de Barbacena, Estado de Minas
Gerais.

N9 12 - Renovar o ato declaratõricl
de utilidade pública para efeito de de-
sapropriação, a fim de regularizar a.
faixa de domínio com a largura de 80
metros sõbre uma área de 360,00 m2
e que foi necessária aos trabalhos de
melhoramento e pavimentação da an-
tiga rodovia BR-31, hoje BR-262, tre-
cho Pará de Minas - Bom Despacho,
entrè as estacaS 3.448 .4- 5,20, confor-
me desenho que baixa em o referido
processo, sendo a propriedade atribui-
da a Antonio Alves Filho e situada na
cidade de Torneiros, município de
Pará de Minas, Estado de Minas Ge-
rais.



Quantidade do

Garrafa

Preço do
Distribuidor ao

Varejista
Produtos

Tipo de

Garrafa

Guaraná Brahmal
	

1/2
	

24 'GPS
	

13 49

Agua Tônica ... 	 1/2
	

24 Gra
	

13,49

Soda Limonada . 	 1/2
	

24 GPS
	

13.49

Tino de

Cai eal

Que.n Idade de	 Pre,e
Dieta .Rtiárir ao

Garrafa	 Ve:eea.
I ::otititoo

24 GFS

24 GES

Art. 29 A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União. —
Mário Marques da Costa, Raspenden-
do pelo Expediente da DEBR.

COMISSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO

PORTARIAS DE 19 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Chefe do Gabinete Subetituto da
Corni_ião de Financiamento da Pro-
duçao, no uso da atribuição que lhe
foi conferida através da Portaria
CFP/DF/N° 057, de 19-5-69, resolve:

N° 29 — Dispénsar, a partir desta
data, Antonio Carlos Garcia de Al-
meida Portugal, Oficial de Adminie-

tração, Nível 16, do Quadro de Pes-
soal da extinta Comissão Federal de
Abastecimento e Preços' (COFAP), à
dispoeição deata CFP, da função de
Chefe Substituto do Serviço de Ad-
ministração, da mesma Comissão, de-
signado peia Portaria CFP/DE/SA/
N° 010, de 2-2-70.

N° 30 — Designar, a partir desta
data, Maria de Lourdes Queiroz
Braga, Oficial de Administração,
nível 16, do Quadro de Pessoal da
extinta Comissão Federal de Abaste-
cimento e Preços (COFAP), à diepo-
Lição desta CFP, para subutituir o
Chefe do Serviço de Administração,
da meema Comi -tão, noa acua impe-
dimentos legais, eventuais e tempo-
rários, na forma do § r do Art. 73
da Lei n" 1.711, de 28-10-52. —
Francisco Zardctto de Toledo.

eae n9 54.107-70, reaolve aalicar à'
ima PanaMbra Inc astrial e Técnica

. . A., a multa de Cea 3.639,53 etrias
el steeeentos e tina e. nove cruzei-

1 a e tanta e troa centavos) por t , r I
f cio ult:anassada o ;dam) de entreea
e tabeteeluo na .NaSa cie Empenho nó-
i ero 1C-3129 e IC. 4162. 	 i,

E :-:te ato caberá recurzo daieiclo
r u Sr. Diretor-Geral do Et:41a. den-
t a dos 15 (quinee) dias eubeeqUiem- i

3 a e ta publicaçao.
Fr ti et ento, o interau:,ado peree:á o

c reho de recorrer se não fôr recolhi-
c ) o valor cita .lo à Teeouraria do
L NER, dentro do prazo e,tabelecido,
e jeltando-ee nesse caso, a cobrança
j dicfal.

Rio de Janeiro, le de fevereiro de
71. — Roberto Lage Barbosa Lima.
O Substituto do Chefe da Divisão
Material, tendo em vista o dispos-

e na Portaria DG-156-5"a do Senhor
vete:Ui-Geral e o coastante do Pro-

e ao n9 54.108-70, reeolve ap.icar á
i ma Panambra IndustrIal e Técnica
. A., a multa de Cr$ 1 339,18 (hum

rn l trezentos e cinqüenta e nove cru-
ze roa e dezoito centavos,, por ter sido
til rapassado o prazo de entrega esta-
he .cldo na Nota de Empenho n9 —
IC 3150.

• Dèute ato caberá recuúo dirigido ao
ar. Diretor-Geral do DNI?:a, dentro
doa 15 (quinze) dias subneatientes a
rata publicação.

Entretanto, o intereseado perderá o
direito de recorrer, se não fôr recolhi-
do o valor citado à remiraria do ..
DNER dentro do rume eetabelecido,
sujeitando-se nesse caso, à cobrança
jt dieial.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de
I671. — Roberto Lage Barbosa Lima.

13.° Distrito Rodoviário Federal

PORTARIA N.9 12-71
O Chefe do 13.9 Distrito Rodoviário

Federal, no uso de suas atribuições
regnnentais, tendo em vista o cons-
tante do processo n•9 548.615-70, re-
solva:

Designar a Engenheira Civil, Gló-
ria Celi Souto Batista, matricula ...
131.202, Contratada para desempe-
nhar o cargo de confiança de Subs-
tituta do Chefe da Residência 13-3
(R-13/3), sediada em Patos, sob a
jurisdição do 13.9 Distrito Rodoviário
Federal, em suas faltas ou impedi-
mentos eventuais, conforme despacho
constante do processo supracitado.

João Pessoa, 1 de fevereiro de 1971.
— Alblsrto Antônio Dahia.

Art. 29 A presente Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União

PORTARIA N9 2 DE 21 DE
JANEIRO DE 1971

O Delegado Regional da SUNAB em
BreelLia, no uso das atribuiçôea que
lhe confere o artigo 19 da Portaria
SUPER n9 75, de 23 de julna de 1963,

Coneiderando que a Portaria SUPER
n9 75, de 25 de julho de 1,119, fixou
normae para comercialÁzação de re-
frigerentee e cervejas, à base da fór-
mula C.L.D. (custa, lucro e deepe-
sas),

Março do 197';
- - -	 -
Cenelderendo que aquêle diploma

legal definia Oa componentes daquela
fórmula, e,

Conoidera	 v ere-caz /rudes pa-
ra o revendedor pelo Plenário do Cell-
zelho Inte nane m na Preços ..
(Cl?), atiav ae da N't et aia) n9 50,
de 5 de nau a o de It70 ae:olve:

NO 02 — A: t .	 ratar os preços
máximos leae produtos da Cervejaria
Beahma, • e•	 •IltAloa em Brasilla
pela Braaása D'ateroalao:n de Ee-
bidas Ltda., piam vencia no ristrito
Federal pele DistrIbuldea, cala a me
relação aea

c r 3 ('ia-feira
	 MARIO OFICIAI:. (Ooção 1 — Par;:o I:)

-_

MINISTÉRIO DA
ACCULTUFA

i Carne de 3', — Adira Capa de Filé,
Cepa de Coatela, Peito sem Osso, Pal-
meteria, Mrieculo, ar'ãaaa e Cupim.

At. 29 A preaente Portaria entra-
rá em visor na data ne sua publica-
ção no Diarto Oficial na Un..ão, revoaDÉ 2gacia Regional em DraGilia e adrue as dispoeições ,,d1 contrário. —

" ?ORTARIA N9 . 12 DE 25 Dr.	 :crio Marques da Costa, Responden-
l'EVEREIRG DE :9'71	 do pelo Expediente da DVDR.

IC Deleg,ado da Superente ideada; PORTARIA N9 1 DL 21 DE
Naa orlai do Abaetecimente em Era- I 	 FEVEREIRO DE 1971
sinta no uso da delegação de compe- I
Uru Ia outorgada pelo parai-ereto único O Delegado Regional da SUNAB em
do . litigo 29 da ', mearia SIWER nu- ; Bre sina, no ueo das atribuiçõeu quea

	

	 'lite confere o rate o 19 da. Portaria05, ie 4 de fevereiro de 1971; Insiderando a aireveçae da Su- SUP:It n9 75, de 25 do julLed de 1969,C
per], iteridência Nac,wal do Abesteci-1 Considerando que a Portaria SUPER
mar to (SUNAB), contida no Telex n9 73, de 25 de julho de 1969, fixou
SEI a-11-11, de 23 da fevereiro de normas para comereiri'zação de re-19V friairantra e cervejas à case da for-

asiderando a aceitação do pulsa- r mula C.L.D. (case ) lacio e despe-
co e onsumidor do texto da Portaria safa,
DalE R n9 07, de 2 de abril de 1970, Coneiderando ,que aguai° diploma
que deu nova classiflaaçao aos tipos ieeal definiu em coma mentes daquela
de e .rne no abastecimento do Distri- !formula, e,
to li :dual, resolve:	 I Coreederando Os paço;; fixados nas

Ar . 19 A carne OOVilia dce tinacia iNote e Placais n 9s 0532 e 0620, de 6 de
ao e iastecimento do Distrito Federal janeiro de 1971 e 13 de janeiro de
paate a ter a seguinte classificação:

Gs ne Extra — Filé e Contra Filé;
a 'ne Especial — Alcatra, Ceado

MO,3 e Patinho.
C ne de 19 — CONã3 Duro e La- , Sociedade de Abtee:aeraer to de Bebi-

gar
ri i dr 1 F..retalites LtZa pe va venda noo	 ,C,. ne ele 29 — Pá ou Paíeta Lombo Marno Federal pelo Da t.lbeidor

3 Pai:ilibo;	 conferme relação abaixo.

4.78

e	 a a91,

INSTITUTO NACIONAL DE COL021ZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

PORTARIA N° 117 DE 11 DE FEVERE:RO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA), no uso das atribuições que lhe confere a alínea "h" do artigo 25
do Reauiatmento aprovado pelo Dec: e, to número 63.153, de 1° de fevereiro
de 1971.

Considerando as conclurbee e.presentedez pelo Grupo de Trabalho de-
alem do p.:la Portaria número 37, de 1971, resolve:

I -- /.provar on ancaoa inceL. los támoe, coa• rateei e titulei de do-
mínio a seeern expedidos pela INCRA para reauk riee_aleo dominial de áreas
objeto de Projetos de Coluna-ação e Refoerne taxaria, bens imóve •is ata
trimonieis seus ou em razão de repreeentação legal da Uni:io, noa tárnes
do Feta aula da Terra.

II - Determinar que o DF, r.m eulaboreçao com o DE, promove a ime-
diata eapedição dos titulo que se ie,eatilm neta, .t rica, ra forma doa mo-
délos era çadre., pelo item aaa.:fer,

III	 ia .1i eirninar à	 •	 •	 :f,..-403 titalea
na real • ra dee; qualidaees u.e." e ria, aer 	 krancixo ct.
.114crera Ca'

S1JPERINTEND2C/A
ACIONAL

DO ACASTECIEECTO

1971, respectivamente. resolve:
NO 01 — Art. ia Fixar os preços

maximos doe produtos representados
era thaeilia — DIstreto Federal pela
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MODELO 1 Contrato de Promessa de Compra e Ven
da de lote rural em Projetos de Colo
nização e Reforma Agrária que entre
si fazem o INCRA -12 Instituto Nacio
nal de Colonização e Reforma Agrária.
e

CLAUSULA Ur P - A partes e,.g,:m o Faro da Capital do Estado 4

para •,rimir quaisquer controvérsias re
letivas ao presonte contrato.

E por estarem as, 1m justas e contrrAadas 'assalnan o
presente em 3 (três v'ps de .gual teor, perante as testemunhas
abaixo:

nas seguintes condições:

O INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária, Autarquia Federal criada pelo Decreto Lei n9 1.110 de
9 de julho de 1 970, neste ato representado pelo seu Presidente,e
o Sr.

(nome por extenso e qualificação).
denomtnado OUTORGADO, consideiando o que consta no processo admi-
nistrativo n9	 , tem ehtre si, justo e.contratado,o
seguinte:

CLAUSULA PRIMEIRA - O INCRA, senhor e legitimo possuisdor da par-
cela n9 	 , inscrita no Cadastro de Imeveis Rurais
sob o n9 	

(gleba)	 (imOvel)
	 , conforme trens-.

	

(município)	 (estado)
crição n9 	  às fOlhas 	 , do Livro N9
	 do Cartõrio de Registro de ImOveis da Comarca de
	 , promete vender ao OUTORGADO,nes
te ato, de forma irretratável e irreiregável, mediante as condi-
ções do presente instrumento, a citada parcela, com a área de
	 ha ( 	
e com as seguintes confrontações:

de 	 de 197_

INCRA

OUTORGADO

TESTEMUNHA

	 r
TESTEMUNHA

Este Contrato foi registrado fOlha n9	
DO Livro FundiAirio r9 	 da Divisão de Terras Públi -
cas do Departamento de Recursos Fundiários do INCRA, onde se a
cha arquivada a segunda (2a) via, nos termos do artigo 51 do Re
gulamento Geral baixado com o Decreto 68.153, de 2.2.71.

T2TULO DEFINITIVO DE PROPRIEDADE

MODELO 1-A

TITULO DEFINITIVO QUE OUTORGA O INSTI-

TUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
An 	 AGRARIA - INCRA A

cuja planta p memorial descritivo, anexos, constituem parte inte-
grante deste Contrato. .
CLAUSULA SEGUNDA - O preço da venda da parcela é de Cr$

	 ) pagável em 	 prestações 	
e sucessivas de Cr$ 	   

sujeitas a juros de 6% a.a. e correção nos termos da legislação •
em vigor, devendo ser paga a primeira prestação ate 	

, e as demais no mesmo dia .e
mês dos anos subsequentes.

CLAUSULA TERCEIRA - ApOs 	  (	 ) meses da

aSsinatura deste Contrato, é facultado ao OUTORGADO liquidar
seu débito para com o INCRA, sem prejuízo das obrigações as:n=4:
das neste Contrato.

CLAUSULA QUARTA - Constituem motivoè para a rescisão contratual:
a impontualidade no pagamento das prestações; a' residência do
OUTORGADO fora da área do Núcleo; a incapacidade profissional -
para explorar direta e pessoalmente a parcela, ,a mudança de sua
destinação agropecuária e o não cumprimento de Vidas as disposi
ções legais e regulamentares relativas á colonização oficial.

CLAUSULA QUINTA - É permitida a transferência deste Contrato,me
diante termo de cessão de direitos, a critério do INCRA, desde
que respeitadas tOdas as suas, condições'.

CLAUSULA SEXTA - A referida transferência não importará em qual
quer devolução das importâncias pagas, ou pagamento de indeniza
ção por parte do INCRA.

CLAUSULA SÉTIMA - No caso de infração legal ou contratual fica-
rá este Contrato de Promessa de Compra e Venda rescindido 	 de
pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial, com reversão da parcela ao dominio do INCRA, sem
direito a qualquer indenização.

CLÁUSULA OITAVA - O titulo definitivo de propriedade será cones
dido peló. INCRA, apOs a liquidação do débito, desde que atendi-
das as cláusulas contratuais.

NAS CONDIÇÕES ADIANTE DISCRIMINADAS:

O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA
- INCRA, Autarquia Federal criada pelo Decreto Lei n9 1.110 de 9 de
julho de 1 970, neste ato representado por seu Presidente, outorga,
nos termos do artigo 100 da Lei 4.504 de 30.11.64 e artigo 51 do Re
gulamento Geral baixado com o Decreto 68.153 de 2.2.71, neste ato,
ao Sr.

(nome por extenso e qualificação)
este titulO de propriedade da parcela n9 	 , inscr a
no Cadastro de ImOveis ;t1.:rais sob o n9 	

(gleba)	 (inuivel)	 (Municipio)	 (Estado)
da qual é senhor e legitimo possuidor conforme transcrição n9 	

às flg 	 do Livro'n9 	  do Cartõrío
Registro de IMOveis da Comarca de 	 transmitindo 14
vre da quaisquer Onus, a propriedade com as obrigaçdas de seu ti'
lar cumprir por si, seus herdeiros ou sucessores, as disposiçõLa
gais e regulamentares relativas à colonização oficial ate sua ct-li,

, cipação. A parcela tem a área de 	  ha (
	 ) 0 com as snguintes con.;.ri
tações: 	

cuja planta e memorial Cescritivo, anexeis, fazem parte integrent..; -
dôste titulo, objeto do processo administrativo n9 	

2)	 O preço da parcela é de Cr$ 	
	 , já intt:gr.ilmext,,

go, nos termos do processo de compra e venda anterior, do qu....1
se dá neste ato, plena e geral quitação.

E por estar de acérdo, aceita o presente titulc e
O assina em 3 (três) vias com as testemunhas nomeadas.
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PRESIDENTE DO INCRA

Impressão digital
(polegar direito
do outorgado, ca	 OUTORGADO

no seja analfabe-
to

TESTEMUNHA

TESTEMUNHA

Este TITULO 4ZFINITIVO foi registrado as V.:ilhas
	 do Livro Fundiario n9 	 ,	 dá Divisão »
de Terras Públicas do DepurtaMento de Recursos Fundiírios do
INCRA, onde se acha arquivada a 3a. via.

CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA

CLAUSUW, QUARTA - É permitida a transferencia deste Contrato me-
diante termo de cessão de direitos, a critério do INCRA, desde -
que respeitadas tOdas as suas condições.

CLAUSULA QUINTA - A referida transferencia não importara em qual-
quer devolução las importâncias pagas, ou pagamento de indeniza -
ção por parte do INCRA.

CLAUSULA SEXTA - No caso de infração legal ou contratual ficare
este Contrato de Promessa de Compra e Venda rescindido de pleno -
direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudi-
cial, com reversão da parcela ao domínio do INCRA, sem direito a
qualquer indenização.

CLAUSULA SETIMA - O titulo definitivo de propriedade sere concedi
do pelo INCRA, aptis a liquidação do débito, desde que atendidas
as clausulas contratuais.

CLAUSULA OITAVA - As partes elegem o EU° da Capital do Estado
	  para dirimir quaisquer controvérsias relativas
ao presente contrato.

E por estarem assim justas e contratadas assinam- o
presente em 3 (tres) vias de igual teor, perante as testemunhas
abaixo:

IODELO 2 
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VEN
DA que entre si fazem o Instituto Na
cional de Colonização e Reforma Agre
ria - INCRA e o Sr. . 	

na forma abaixo:

	em 	 - de 	 de 1 97_

INCRA

OUTORGADO

O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRA •
JIA - INCRA, Autarquia Federal criada pelo Decreto Lei n9 1.110 •
te 9 de julho de 1 970, nos termos do artigo 100 da Lei 4.504 de
:0.11.64, (Estatuto da Terra) e artigo 51 do Regulamento Geral •
kaixado com o Decreto 68.153, de 1.2.71, neste ato representado
1210 seu PresidentePo Sr. 	

(nome por extenso e qualificação)
.12nominado OUTORGADO, considerando o que consta no processo admi-
0,strativo n9 	  tam entre si justo e contratado

o seguinte:

AUSULA PRIMEIRA - O INCRA, senhor e legitimo possuidor da parol
n9 	  	 3 inscrita

lu Cadastro de ImOveis Rurais sob o n9 	

(gleba)
	 (imervel)	 (Municipio)

Ocnforme transcrição n9 	 , ãs fia 	
do Cartõrio de Registro de Imóveis4c Livro n9 	

vender ao OUTORGAda Comarca de 	 promete neste etc,
irrevogAvei, mediante as condições dalDC de forma irretrat&vel

a &rea de 	 hate contrato, a citada parcela, com

(- 	
	 ) e com as seguintes •

Colfrontações: 	

cO:a planta e memorial descritivo, anexos, constituem parte int**.

crente dóste Contrato.

WUSULA SEGUNDA - O preço da parcela é de Cr$ 	
	 ) pagevel ele
	  prestações de Cr$ 	

), sujeitas a juros
de ;l5 ao ano, devendo a primeira prestmão ser paga ate
e a. demais no mesmo dia e mas dos anos subsequentes.

Ci,sULA TERCEIRA - Constituem motivos para a resoieão contratual

a Lr pontualidade no pagamento das prestações, a incapacidade pro-
fig!ional para explorar direta e pessoalmente a parcela e mudança
de , lua destinação agropecuariaP bem asikkin a g disposiçOes legais e
replamentares apliceveis 6 especie.

TESTEMUNHA

TESTEMUNHA

Este Contrato foi registrado a felha n9 	  do
Livro Fundirtrio n9 	 da Divisão de Terras Públicas do
Departamento de Recursos Fundiarios do INCRA, onde se acha argui
veda a segunda via, nos termos do artigo 51 do Regulamento Ge
ral baixado com o Decreto 68.153, de 1.2.71.

TITULO DEFINITIVO DE PROPRIEDADE

TITULO DEFINITIVO QUE OUTORGA O INS

MODELO, 2-a
	 TITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇAO E RE

FORMA AGRARIA - INCRA A

NA FORMA ABAIXOt
O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRA-

RIA - INCRA, Autarquia Federal criada pelo Decreto Lei n9 1.110
de 9 de julho de 1 970, nos termos do artigo 100 da Lei 4.504 de
30.11.64 (Estatuto da Terra) e nos termos do artigo 51 do Regula
mento Geral baixado com O Decreto 58.153 de 1.2.71, neste ato
representado por seu Presidente, outorga ao Sr.'

, este titulo +
(nome por extenso e qualificação)

de propriedade da parcela n9 	
	 ) inscrita no Cadastro de ImOveis Ru
rais sob o n9

(gleba)

(imóvel)	 (Município)	 ' (Estado)
da qual e senhor e legitimo possuidor conforme transcrição n9

feita A falha 	  do Livro n9 	  do
Carterio de Registro de ImOveis da Comarca de
transmitindo livre de quaisquer 'ónus a propriedade com as obriga
ções de seu titular manter por si, seus herdeiros e sucessores,a
deetinação agropecuaria do imOvel durante 5 (Cinco) anos. A par-
cela tem a 'área de	 ha (	
	 ) e com as seguintes confrontações: 	
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cuja planta e. memorial descritivo, anexos, fazem parte integran-

te deste titulo, objeto do processo administrativo n9 	

O preço da parcela, já integralmente pago, nos termos do contra-

te de promessa de compra e venda anterior, do qual se dá, nest*

ato, plena e geral quitação e de Cr$
INCRA

	 erk de 	 de 197_

TESTE:IUNUAS:

1)

2)

PRESIDENTE DO INCRA

Este TITULO DEFINITIVO foi registrado âs fOlhas

	  do Livro Fundiário n9 	  da Divisão de Ter-

ras Públicas do Departamento de Recursos Fundiários do INCRA, on

de se acha arquivada a 2a, via.

Este Contrato foi averbado es fie ne	
do Livro Fundiário n9	 , da Divisão de Terras 96-

blicss do pepartamento de Recursos Fundiários do INCRA, onde se
acha 'arquivada a quarta (4a) via.

la. via para o Cessionário

2a. via para o INCRA (administração projeto)

3a. via para o Cedente

4a. via para o I= ow

MODELO 3

Termo da'‘cessão de direitos com ven

da de benfeitorias da Parcela n9

	  da Gleba 	  do

imOvel	  que entre

si' fazem o Sr. 	

MODELO 4

ÁREA:

MUNICIPIO DE:

AUTORIZAÇÃO DE OCUPAÇAD

e o

com a interveniencia do INCRA - Ins

tituto Nacional de Colonização e Re

forma Agrária.

(nome por extenso)	 fnacionalidade) (Estado Civil)

promitente comprador da parcela n9 	 , inscrita no Ca-

dastro de Imemeis Rurais sob o n9 	 , da Gleba

do Imevel	 , transcrita em nome do INCRA •

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, sob n9

is fia 	  do Livro n9 	 do Registro Geral de

Imeiveis da CoMarca de 	 Municipio de	  no

Estado de	 cede, por este Instrumento, seus di

reitos d. compra da parcela ao Cr. 

	

	
(nomepor extenso) e

, com a interveniencia do INCRA,
qualificaçao

promitente vendedor neste ato representado pelo Sr. 	

, nas seguintes condi •

18es!

1 - O preço da cessão é de Cr$ 	

no qual se incluem as benfeitorias que integram

o imOvel , cuja importância o cedente dá plena

e geral quitação neste ato;

2 - As 	  	 ) prestações

restantes no Valor total de Cr$ 	

serão pagas pelo cessionário ao INCRA, nas con•

dições e prazos pactuados;	
0

3 - O Cessionário Subroga-se ainda em todos os di

rei-tos e deveres do Cedente, comprometendo-se

	,	 de 	 _de 1 97_

ESTADO DE:

O INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Re-

forma Agrária, Autarquia Federal, criada pelo Decreto Lei 1.110

de 1 970 com sede e fero em Brasília, por seu representante le

gal infra-firmado, AUTORIZA
(nome por extenso e

a ocupar a área
qualificaçao)

mediante as seguin-

a) residir e cultivar a parcela com sua familia;

b) reembolsar as despesas decorrentes da ocupa

ção e programação relativas à área;

c) acatar as determinações do ,INCRA relativas a
programação( da área.

A transferência desta AUTORIZAÇÃO a terceiro Lm'

portará em caracterização de posse de má fe.

O ocupante renuncia, neste ou na melhor forma de

direito, a quaisquer medidas judiciais possesserias, uma vez in
fringida qualquer das condições legais e regulamentares ou des

ta AUTORIZAÇÃO, obrigando-se a respeitar a demarcação a ser pra
cedida e condições para aquisição do imêvel.._

Uma vez cumpridas as exiOncias legais será outor
gado ao ocupante o Titulo de DomInie, na forma da legislação em
vigor, especialmente da Lei 4.504, de 30.11.64, Estatuto da Ter

Deczeto 68.153, de 2.2.71.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

a cumprir tedas as cláusulas do Contrato de

Promessa de Compra e Venda firmado entre o Ce

dente e O INCRA, sob pena de rescisão, inde •

pendamente de interpelação judicial ou extra'. -1
judicial.

E por estarem justos e contratados firmam o pre

sente em 4 (quatro) vias, na presença daS testemunhas abaixo.

o artigo 39, do Decreto-Lei n9 465, de
1.1 de fevereiro de 1969, e art. 3,
da Lei n9 5.539, de 27 de novembro
de 1968, Constantino Ribeiro Otero,
Professor Assistente, código EC-503,
para exercer o cargo de Professor Ad-
junto, código EC-502, do Quadro Cal-
co de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Pará.
N9 5 — Nomear, em virtude de ha-

bilitação em concurso, de acôrdo com
o art. 39, do Decreto-Lei n9 465, de
11 . de fevereiro de 1969, e .art. 3 0, II,
da Lei n9 5.539, de 27 de novembro

localizada no

tes condições:

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARA

ATOS DE 5 DE FEVEREIRO
DE 1971.

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, de acôrdo com
o que estabelece o art. 15 da Lei nú-
mero 5.539, de • 27 de- novembro de
1968, resolve

N0 4 — Nomear, em virtude de ha-
bilita:0,o em concurso, de acôrdo com
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Si 19e3, Cláudio Jacfssan Cessars, Pen-
e sor Aetistenta código BC-0O 3 :sere
o rcer o cargo de Professor Adisliltd,
lô ligo 1C-502, do Quadro tdrde4 de
P€ iscai da Universidade Fede aí do

Lá..
N 6 - Nomear; em virtude e.3 ha-

:, seção em concurso, de acento com
trt. 39, do Decreto-Lei n9 4e5, de

•1 de fevereiro de 1969, e art. 3 9 II,
Sa, Lei n9 5.539, de 27 de novembro
.0 1968, Jose Marcelino Monteiro da
/o ta, Professor Assistente, código
X; .503, para exrcer o cargo d3 Pro-
Els or Adjunto, código E-C-502, do
On drcè Único de Pessoal da Unever-
dd de Federal do Pará.

e P g __ Nomear, em virtude de ha-
bili ação em concurso, de edordo com
il I' et. 39, do Decreto-Lei n9 465, de

e fevereiro de 1969, e art. 39, II,
ie Lei n9 5.539, de 27 de novembro
de leed, Remiro Fernandes Nazaré,
ele essor Assistente, código EC-503,

Par exercer o cargo de Professor
Icij ,nta, código EC-502, do Quadro
•ent a de Pessoal da Universidade Fe-
de 1 do Pará.

N 9 - Nomear, em virtude de ha-
i1 t ceio em concurso, de acordo com
3'2;(20 39, do Decreto-Lei número
46
id 39, II, da Lei n9 5.539, de 27 de

i
de 11 de fevereiro de 19e9 e ar-

no ss nbro de 1968, José eles Neves
Cedi fia, Professor Assistente, código
deaf. 13, para exercer o caro de Pro-
ieslc • Adjunto, código EC-502, do
g va,t ro 'Único de Pessoal da Univer-
sidaf Federal do Pará.

N9 10 - Nomear, em virtude de ha-
bilis? ' teo em concurso, de acordo com
o ai eo 39, do Decreto-lei n9 465, de
11 cie Zevereiro de 1969, e art. 3 9, II, da
Lei 1 9 5,539, de 27 de novembro de
1968, Mliclades Marciano de Abreu
Breed , Professor Assistente, código
EC4, 3, para exercer o corgo de Iro-
fessen Adjunto, código EC-10O, do
Qual./ o 'Único de Pessoal da Ws:verei-
dada ,'ederal do Pará.

Ne 11 -- Nomear, em vietode de
habili açdo em concurso, de actirdo
com e artigo 39, do Decreto-Lei nú-
mer0 dã, de 1.i de fevereiro de 1969, e
art. 3', II, da Lei n9 5.539, de 27 de
nove:r n'o de 19613, Raymundo Nene-
to Mc . aes de Albuquerque, Profeszor
AssistL ate, código EC-503, para exer-
cer o aro de Professor Adjunto, có-
digo ,l 0,502, do Quadro Único de
Pessde da Universidade Federal do
Pará.,

N9 :2 - Nomear, em virteele de
habilj çao em concurso, da rderdo
com O artigo 39, do Decreto-Lei nu-
mero •S ;5, de 11 de fevereiro de 1969
e ardd è 39, II, da Lei n9 5.539, de 21
de n v !mbeo de 1998, Mexia de Na-
zaré 1i neira Martins de Barros, Prce
fessbra Arsistente, &fadigo EC-503,
para e ercer o cargo de Professora
Adjund , código - EC-502, do Quadro
Único c i3 Per-soal da Univerddede Fe-
deral ti , Pará.

N9 la - Nomear, em virtude de
habilita .:5o em concurso, de ecórdo
com O ,.rtigo 39, do Decreto-Lei nd-
mero 4:1, de ld de fevereiro de 1969,
e artieo 39 II, da Lei n9 5.539, de 27
de note ni;ro de 1968, Ruth de Ve.s-,
concell . Bretão, ProfessOre, Assisten-
te, cód r o EC-503, para exercer o car-
go de . °festoe Adjunta, código EC-
502, cid Quedro 'Único de Pessoal da
UniveeSi Osde Federal do Pará

N9 14 - Nomear, em virtude de ha-
bilitaçá em concurso, de acordo comi
o artig 39, do Decreto-Lei n9 465, de
11 de 'ereiro de 1969, e art. 39, II,
da Lei / 9 5,53n, de 27 de novembro
to 1968 Jovelino Quintino de Castro
Ledo F 1 to, Professor Assistente, có-
digo E- iO3 para exercer o cargo de
Profess r Adjunto, código EC-502, cio
Quadro ,I tico de Pessoal da Univer-
sidade I•te lerei do Pará.

N9 L51 - Nomear, em virtdOe de
habilitaio em concurso, de acôrdo
com o /lego 39, do Decreto-Lei nú-
mero 46, de 11 de fevereiro de 1969,
e art. 3 . , II, da L, n9 5.339, de 27 de

1
,

novembro de 1ed3, Veria Iette Cha-
ves Thn % de MacceSo, Frofessôra As-
sistente, código EC-a03, para exercer
o cargo de Profeereen Adjurta, código
EC-502, do Quadro tesico de Pessoal
da Universidaue do Pará.

N9 16 - Nomear, em virtude de ha-
b.leação em concurso, de acordo com
o art. 39, do Decreto-Lei n9 465, de
11 de fevereiro de 19e9, e art. 3 9, II,
da Lei rip 5.539, de 21 de novembro
cie 1968, Eliziário Couto Bastos, Pro-
fessor Assistente, cõeigo EC-503, para
exercer o cargo de Proressor Adjunto,
código EC-502, do Quadro Único de
Pessoal da Universidede Federal do
Pará.

N9 17 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação em concurso, de acordo com
o art. 39, do Decreto-Lei n9 465, de
11 de fevereiro de 2369, e art. 3 9, II,
da Lei n9 5.539, de 27 de novembro
de 1968, Neuracy Pailocreen de Men-
donça, Professôra Assistente, código
EC-503, para exercer o cargo de Pro-
fessôra Adjunta, código EC-502, do
Quadro Único de Pessoal da Universi-
dade Federal do Pará.

N9 143 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art. 39, do Decreto-Lei núme-
ro 465, de 11 de fevereiro de 1969, e
art. 39, II, da Lei /19 5.539, de 27 de
novembro de 1963, Maria Engracia
Jardim Amorim, Professôra Assisten-
te, código EC-503, para exercer o car-
go de Professôra Adjunta, código ....
EC-502, do Quadro Único de Pessoal
da Universidade Federal do Pará.

N9 19 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art. 39, do Decreto-Lei núme-
ro 465,- de 11 de fevereiro de 1969, e
art. 39, II, da Lei n9 5.539, de 27 de
novembro de 1958, Helena Rosal de
Mendonça, Professe= Aedistente, có-
digo EC-503, para exercer o cargo de
Professora Adjunta, código EC-502, do
Quadro Único de Pessoal da Univer-
rOdade Federal do Pará.

1i9 20 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art. 30, do Decreto-Lei numero
465, de 11 de fevereiro de 1969, e ar-
tigo 39, II, da Lei n9 5.539, de 27 de
novembro de 1968, Sebastião Araújo
Pontes, Professor Assistente, código
KC-503, para exercer o cargo de Pro-
fessor 'Adjunto, código EC-502, do
Quadro Único de Pessoal da Universi-
dade Federal do Fará. - Áioysio da
Costa Chaves.

7 i, fl	 7 ixi J.S..asIRO
DE 1971

O da Universidade Federal
do Pe.:á, no aso d3 sue"; atribuições
legais e estatutárdes tendo era vista
o que consta do Processo re 01.052-71,
resolve:

Cone-der ee=reedo a Adilson Po-
Liearpo do Monte Ferres, matricula
/19 2 393.270, do cargo de Escrevente-
Datilógrafo, código AF-204,7 do Qua-
dro Único de Pezsoal da Universida-
de Federal do Pará, a partir de 27 de
janeiro de 1971 - Maria Annuneiada
namos C7cavcs, Buis-Reitera.

nM 5 Ddl FL=d=R0
BZ,' 1971

49 red.= de Universidade Federai
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, de acordo com
que est...bele o art. 15, de Lei núme-
ro 5.539, cie 27 de novembro de 1968,
resolve:

N9 2,1 Nomear, em virtude do ha-
bilitre:o) em concurso, de acôrdo com
o artdo 39, do DecrcSo-lei n9 435, de
11 de fevereiro de 1939, e art. 39, II,
da Lei n9 5.539, de 27 de nos embro
de 1938, Jcsé Maria Dias Mescouto,
Professor /existente, código EC-503,
para exercer o cargo de Professor Ad-
junto, código EC402, do Quadro
dmelo de Perocel da telversidade Fe-
derei do Pará.

N2 23 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art. 39, ao Decrete-lei numcro
4e5, de 11 de fevereiro de 1269, e ar-
tigo 39 II, da Lei n9 5.539, de 27 cie
novembro de 1968, Delido Virgilio
Mendonça, Professor Aads:ente, códi-
go, EC-503, para exercer o cargo de
Professor Adjunto, código EC-502, do
Quadro Único de Pessoal da Univer-
sidade Federal do Pará.

N9 21 - Nomear, em virtude de
hableitação em concurso, de acôrdo
com o art. 39, ao Decreto-lei 465,
de 11 de fevereiro de 1969, e art. 39,
II, da Lei n9 5.539, de 27 de novem-
bro de 1968, Jorge Pinheiro Loureiro
do Amarai, Professor Assistente, có-
digo EC-503, para exercer o cargo de
Professor Adjunto, código EC-502, do
Quadro Único de Pessoal da Univered-
dade Federal do Pará.

N9 25 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art. 39, do Decreto-lei número
465, de 11 de fevreiro de 1969, e ar-
tigo 39, II, da Lei n9 5.539, de 27 de
novembro de 1968, Amilton de Al-
meida Santos, Professor Assistente,
código EC-593, para exercer o cargo
de Professor Adjunto, código EC-502,
do Quadro "Único de Pessoal da Uni-
versidade Federal do Pará.

N9 26 - Nomear, em virtude do
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art. 39 do Decreto-lei número
465, de 11 de fevereiro de 1969, e art.
39, II, da Lei n9 5.539, de 27 de no-
vembro de 1968, Ernani Gilherme Fer-
nandes da Moita, Professor Assisten-
te, código EC-503, para exercer o car-
go de Prolessor Adjunto, código EC-
502, do Quadro Único de Pemosti da
Universidade Federal do Pará.

N9 27 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o ertdeo 29, do Decreto-lei nú-
mero 465, d3 11 de fevereiro de 1969,
e art. 39, II, da Lei n9 5.539, de 27
de novembro de 1968, Agostinho Leão
de Salles Filho, Professor Assistente,
código EC-503, para exercer o cargo
de Professor Adjunto, código BC-502,
do Quadro 1.7nicó de Peesoel da Uni-
versidade Federal do Pará.

N9 28 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, do toôrdo
com o art. 39, do Decreto-lei número
465, de 11 de fevreiro de 1969, e art.
39, II, da Lei n9 5.539, de 27 de no-
vembro de 1968, Guilherme Aguiar
Pereira Guimarães, Professor Assis-
tente, código EC-503, para exercer o
cargo de Professor Adjunto, código
EC-502,do Quadro Único de Pessoal
da Universidade Federal de Para.

N9 29 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art. V, do Decreto-lei número
465, de 11 do fevereiro de 1969, e ar-
tigo 39, II, da Lei n9 3.539, de 27 de
novembro de 1968, José Maria de Cas-
tro Abreu, Professor Assistente, có-
dgio EC-503, para exercer o cargo de
Professor Adjunto, código 1M-502, do
Quadro Único de Pessoal da Univer-
sidade Federal do Pará.

N9 20 Noosear, em virtude de
habilitaoão r-a concurso, do acôrdo
cem o art. ga do Decreto-lei número
433, de 11 da fevereiro de 1969, e art.
39, II, da Lei ri' 5.539, de 27 de no-
ve;mbro de 1968 Ronaldo de Araújo,
Professor Assistente, código EC-503,
para exercer o cargo de Professor Ad-
junto, código EC-0O3, do Quadro
*Único de Pessoal da Univereidade Fe-
deral do Pará.

N9 31 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art.e do Decreto-lei número
e55, de 11 e3 fevereiro de 1969, o ar-
tigo 39, II, da Lei n9 5.539, de 27 de
novembro de 1968, Arival Cardoso de
Brito, Professor Assistente, código
EC-503,para exercer o cargo de Pro-
fessor Adjunto, código BC-502, do
Quadro Único de Pessoal da Urdrersi-
dado Federal do Pará.	 •

•••nn

N9 32 - • Nemsar, em s-ude de
habili,aç ,o eia conculeo, ele acôrdo
com o e.t. Os do Dec -sto-lei :O 46e,
de 1! d.! L. adro de 19, e art. 39,

ea L e n9 5.3O9, de 27 de novem-
bro cie ise3, L.1114 Eduardo Soares Car-
neiro, Proa sr A1sLate, código
EC-303, rena exercer o car go de Pro-
isesor eee unto, código BC-502, do
Quadro veda de Pessoal da Univer-
sidade Feceral do Pará.

N9 33 -- Nomear, em vi,tude de
habilitaçâo em concurso, de acordo
com o ar Áf!,o 39, do Decreto-lei nú-
mero 465, de 11 de Fevereiro de 1969,
e art. 39 II, da Lei n9 5.539, de 27
de novembro de 1968, Augusto Correa
Neto, Professor Assistente, código
EC-502, do Quadro Único de Pessoal
da Universidade Federal do Pará.

N9 34 Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art. 39, do Decreto-lei n9 465,
de 11 de fevereiro de 1969, e art. 39,
II, da Lei n9 5.539, de 27 de novem-
bro de 1968, Ramiro Koury, Profes-
sor Assistente, código EC-503, para
exercer o cargo de Professor Adjunto,
código EC-502, do Qnadro Único de
Pessoal da Universidade Federal do
Pará.

N9 35 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art. 39, do Decreto-lei núme-
ro 465, de 11 de fevereiro de 1969, e
artigo 39, II, da Lei n 9 5.539, de 27
de novembro de 1968, José Pires de
Moraes Rego Júnior, Professor Assis-
tente, código EC-503, para exercer o
cargo de Professor Adjunto, código
EC-502,do Quadro Único de Pessoal
da Universidade Federal do Pará.

N9 36 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art. 39, do Decreto-lei núme-
ro 465, de 11 de fevereiro de 1969, o
art. 39, II, da Lei n9 5.539, de 27 de
novembro de 1968, Julio Nobre Cruz,
Professor Ass.stente, código EC-503,
para exercer o cargo de Professor Ad-
Junto, código EC-502, do Quadro
Único de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Pará.

N9 37 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de aceirdo
com o art. 39 , do Decreto-lei núme-
ro 465, de 11 de fevereiro de 1969 e
art. 39, II, da Lei n9 5.539, de 27 de
novembro de 1963, Scylla Lese da
Silva Filho, Professor Assistente, có-
digo EC-502, do Quadro Único de Pes-
soal da Universidade Federal do Pará.

N9 28 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de aoôrdo
com o ext. 39, do Decreto-lei n9 465,
de 11 de fevereiro de 1969, e art. 39,
II, da Lei n9 5.539, de 27 de novems
bro de 1963, Alceu Alfredo Breado es
Silva, Professor Assistente, código
EC-503,pesa exercer o cargo de Pro-
fessor Adjunto, código EC-502, do
Quadro Úrico ded Pessoal da Univer-
sidade Federal do Pará.

N9 39 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art. 39, do Decreto-lei n9 460,
de 11 de fevereiro de 1969, e art. 39,
II, da Lei n9 5.339, de 27 de ninem.
bro de 1968, Fernando Ribeiro Otero,
Professor Assistente, código EC-503,
para exercer o cargo de Professor Mm
junto, código EC-502, do Quadro Úni-
co de Pessoal da Universidade Federal
do Pará.

N9 40 - Nomear, em virtude da
habilitação em concurso, de aeOrdd
com o art. 39, do Decreto-lei n9 483,
de 11 de fevereiro de 1969. e art. to,
II, da Lei n9 5.539, de 27 de novem-
bro de 1968, Beber Chilion de Mon-
ção, Professor Assistonte, código
EC-503, para exercer o Cera) de Pree
feesor Adjunto, código EC-502,
Quadro Único de Pesseal da Únivek-
sidade Federal do Pará.

N9 41 - Nomear, em virtude de
habilitação era concurso, de acône
com o art. 39, do Decreto-lei n9 dies
de 11 de fevereiro de 1969, e art. 8st
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de 11 de fevereiro de 1969 e art. 3.°,bro de 1968, Armando Nelson de Sou- Código GL-104-5, do Quedro Único
za Ribeiro Professor Assistente, có- Pessoal da Univereidade Federal

Pará.
digo EC-503, yara exercer o cargo de

II, da Lei n.° 5.539, de 27 de novem-
bro de 1968, Manoel Barbosa de Re-
zende, Professor Assistente, cód ge
EC-503, para exercer o cargo de Pro-
fessor Adjunto, código EC-502, do
fessor Adjunto, código EC-502, do
Quadro 'único de Pessoal da Univer-
sidade Federal do Pará.

N.° 51- - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art. 3.°, do Decreto-lei n.° 405,
de 11 de fevereiro de 1969, e art. 3.°,
II, da Lei n.° 5.539, de 27 de no-
vembro de 1968, Osmar Baleia da
Silva, Professor Assistente, código
EC-503, para exercer o cargo de Pro-
fessor Adjunto, código EC-503, do
Quadro 'Único de Pessoal da Universi-
dade Federal do Pará.

N.° 52 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de actirdo
com o art. S.°, do Decreto-lei n.° 465,
de 11 de fevereiro de 1969, e art. 3.°,
II, da Lei n.° 5.539, de 27 de novem-

II, da Lei n9 5.539, de 27 de novembro
de 1968, Leoni Freitas de Mattos,
Professor Assistente, código EC-503,
para exercer o cargo de Processor Ad-
junto, código EC-502, do Quadro
co de Pessoal da Universidade Federal
do Pará.

N9 42 - Nomear, mei virtude de
habilitação em concurso, de acordo
com o art. 3'9, do Decreto-lei n9 465,
de 11 de fevereiro de 1969, e art. e 9,
II, da Lei n9 5.539, de 27 de novembro
de 1968, Manoel dos Santos Ribeiro
Coimbra, Professor Assistente, código
EC-503, para exercer o cargo de Pro-
fessor Adjunto, código EC-502 do
Quadro 'único de Pess al • da Univer-
sidade Federal-do Pare,. 	 .

N9 43 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acôrdo
com o art. 39, do Decreeo-lei n9 465,
de 11 de fevereiro de 1969, e art. 39,
II, da Lei n9 5.539, de 27 de novembro
de 1968, Maria Yeda Siso de Oliveira,
Professor Assistente, código EC-503,
para exercer o cargo de Professor Ad-
junto, código EC-502, do Quadro Úni-
co de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Pará.

N9 44 - Nomear, eàn virtude de
habilitação em concluso, de acôrdo
com o art. 39, do Denceto-lei 465, de
11 de fevereiro .de 1969, e art. 3 9, II,
da Lei n9 5.539, de 27 de novembro
de 1968, Canuto de Figueiredo Bran-
dão, Professor Assistente, código ....
EC-503, para exercer o cargo de Pro-
fessor Adjunto, código EC-502, do
Quadro Único de Pessoal da Universi-
-dade Federal do Pará.

N.° 45 - Nomear, em virtude de
, habilitação em concurso, de acordo

com o art. 3.e do Decreto-lei w 465,
de 11 de fevereiro de 1969, e art.
II, da Lei n.° 5.539, de 27 de no-
vembro de 1908, José Benito Pria,nte,
ProfesSor Assistente, código EC-503,
para exercer o .cargo de Professor Ad-
junto, código EC.502, do Quadro único
de Pessoal da Universidade Federal
do Pará.

N.° 46 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acordo
com o art. 3.°, do Decreto-lei nú-
mero 465, de 11 de fevereiro de 1969,
e art. 3e, II, da Lei n.° 5.539, de 27
de novembrd de 1968, Hamilton Ro-
drigues Franco, Professor Assistente,
código EC.503, para exercer o cargo
de Professor Adjunto, código EC-502,
do Quadro Único de Pessoal da Uni-
versidade Federal do Pará.

N.° 47 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acórdo
com o art. 3.°, do Decreto-lei n.° 465,
de 11 de fevereiro de 1969, e art. I°,
II, da Lei n.° 5.539, de 27-de noveni-
bro de 1968, João Felicio Abrahão,
Professor Assistente, Código EC.503,
para exercer o cargo de Professor Ad-
junto, Código EC-502, do Quadro
Único de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Pará.

N.° 48 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acdrdo
com o art. 3e, do Decreto-lei n.' e85,
de 11 de fevereiro de 1989, e art. 3e,
II, da Lei n.° 5.539, de 27 de novem-
bro de 1968, Lourival de Barros Bar-
belho, Professor Assistente, Código
EC-503, para exercer o cargo de Pro-
fessor Adjunto, código EC.502, do
Quadro 'Único de Pessoal da Universi-
dade Federal do Pará.

N.° 49 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acOrdo
com o art. 3.°, do Decreto-lei n.° 465,
de 11 de fevereiro de 1969, e art. 3.".
II, da Lei n.° 5.539, de 27 de novem-
bro de 1968, Margarida Maria Boneff
Pina, Professora Assistente, Código
EC-503, para exercer o cargo de Pie).-
fessdra Adjunta, código EC-502, do
Quadro 'Único de Pessoal da Univer-
sidade Federal do Pará.

N.° 50 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de aceirdo

com o art. 3.°, do Decreto-lei n.° 465_

Professor Aceeinto, cedigo EC-502, do
Quadro tenicc de Pessoal da Universi-
dade Federal do Pará.

N.° 53 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso, de acerdo
com o art. 3.°, do Decreto-lei ne 465,
de 11 de fevereiro de 1969, e art. 3.0.
II, da Lei n.° 5.539, de 27 de novem-
beo de 1968, Mário Gillet Soares, Pro-
fessor Assistente, código EC.503, para
exercer o cargo de Professor Adjunto,
código EC-5.02, do Quadro Único de
Pessoal da Universidade Federal do
Pará. 8

ATO N.° 54, DE 5 DE FEVEREIRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Conceder exoneração a João Ferdi-
nando Pinheiro, do cargo de Servente,

d •
cl

A TO N.° 55, DE 5 DE Fr.VEREIRC
DE 1971

a Reitor da Universidade 'Federe
do Pará, no uso de suas etribuiçõe
legais e estatutárias, de acerdo cern
que estabelece o art. 15 da Lei ne
mero 5.539, de 27 de novembro d.
19E8, resolve:

Nomear, em virtude de habilitaçe,
en, concurso, de acerdo com o art
do Decreto-lei n.° 495, de 11 de, fe
reiro de 190, e art. 3.°, II, da Le
ne 5.539, de 27 de novembro de 1968
João Paulo do Valia Mendes, Pro
fessor Assistente, código EC-503. per,
exercer o cargo de Professor Adiunte
código EC-502, do Quadro tinir° de
Pessoal da Universidade Federal de
Pará. - Alaysio da Costa Chaves.

ATOS DE 12 DE FEVEREIRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuiçhes
legais e estatutárias resolve:

N.° 58 - Nomear, em virtude de
habilitação em concurso público, nos
têrmos dos artigos 12, item II, e 13, da
Lei n9 1.711 de 28 de outubro de 1952.
Irecê Teixeira Firmino. para o demo
de Ecrevente Datilógrafa. código AF-
204.7, do Quadro Unico de Pessoal da
Universidade Federal do Pará.

N.° 57 - Nomear, em eirtude
habilitação em concurso público ros
têrmos dos artigos 12, item L e 13 da
Lr' n.° 1.711, de 28 de outubr e de
1952, efercedee Celivelea P eei-e met),
o cargo de Escrevente Detileerefa,
AF.204.7, do Quadro Único de Pessoal
da Universidade Federal do Pará.

N.° 58 - Nomear, em virtude de
habilitarr o em concurso neediro. nos
têrmos dos artigos 12, item II. e 13,
el . Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Geraldo Mage la Pinto de Souza
para o cargo de Escrevente Datiló-
grafo, código AF.204.7, do Oen dro
Único de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Pará, em substitu i rei° a
Adfison Policarpo do Monte Ferreira.

Aloyeio da Costa Chaves.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE PERNAMBUCO

' PORTARIA No 21, DF 2 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Nomear, de acerclo com o disposto
na Lei ne 5.315, de 12 de setembro
de 1967, regulamentada pelo Decreto
ne 61.705, de 13 de nov unbro de 1957,
combinada com o artigo 197 alínea
"b" da Emenda Constitucional no 1,
promuigada em 11 de outubro de 1969,
Luiz Gonzaga de Melo Reis, 3x-com-
batente, para exe ‘ eer em caráter ele-
tivo o cargo de Almoxarife. nivel 14-A
do Quadro Vnice de Pessoal de ta
Universidade, lotado na Inverteu-a
Universitária. - Murilo Humberto de
Barros Gtamardes

PORTARIA N9 20 Die 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O ReitOr da Universidade Federal
Rural de Pernambuee, no uso de nu:
atr.buieões legais, reeolve:

Dispensar a pedida, a Auxeizr de
Administração Vânia Itodrieues Jota,
da Tabela de Pesseal Temporário,
desta Universidade, a parti r de 19 de
fevereiro do corrente ano - José
Torres rires, Respondendo pela Rei-

toria.
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RESOLUÇÃO JI-ORTA -
REGIÃO N9 02-71

de ngenharia Civil. 	 setembro de 1965, aeaulamentada pelo

5.649-67 - Construtora Atlânti
de Ltda. - Anote-se, pagas as ta- vigor a partir desta data. 	 ria n9 61, de 2 de abril de 1970, noIgst •	

1
uso das atribuições que lhe são con-l I° 5.922-67 - Construtora e eme_ I Rio de Janeiro, GB, 15 de fevereiro•eeereiro

141 área Benjó Ltda. - Deferido sor	 1. -de 197	 feridas pela Lei n9 4.769, de 9 de se-
dré - Presidente da Junta Int

Emmanuel Calheiros So-,_e) .ven- tembro de 1965, regulamentada peloMe s de 30 dias.	 *- i Decreto n9 61.934, de 22 de dezembroI " 928-71 - Coema - Constru- tora - Port. DRT GB n.* 23-970. ide 1967, resolve:
ç	

RESOI ',IÇA° JI - CRTA - 7.4Oe , Engenharia e Montagens Ltda. 	 Art. 19 Conceder registro definiti---1 A Câmara de Engenharia Civil. REGIÃO N.° 08-971	 vo, nos termos do artigo 3 9, letra "a",t
-n1 Indeferido, devolvam-se os do- A Junta Interventora no Conselho 1965, aos bacharéis em Administra-

ção:

'ndústria e Comércio 8. A. - Anoj
e-se, pagas as taxas.

N° 564-61 - Engevix S. A. Estu- I
,Yte e Projetos de Engenharia. -
14ote-se, pagas as taxas.

N' 1.919-67 - Serviços de Mecâni-
c e do Solo "Sermesco" Ltda. - Ano-
t e-se, pagas as taxas e anuidades.

Ne' 2.526-67 - Antonio Tanios Abi-
t ---Cancele-se o registro.

N° 2.596-67 - Resmat - Represen-
t. çoes de Equipamentos Sprinklers
C iinnel e Máquinas Textis Ltda.

iote-se, pagas as taxas e anuidades.
N. 2.698-67 - Engenharia Cons-

tr ições So/eil Ltda. - Anote-se, pe-
de s as taxas e anuidade.

, DESPACZES) DO PitESIDENTE,
, Expediente de 1.1S de fevereiro

de 1974.
Processos:

tl° 30.976 - Daltro ramos Ltda.
- Cancele-se o registro.
N' 302-67 - Itapema - COMérei0

) Engenharia S. A. - Anote-se, pa-
;as as taxas e anuidade.

N. 334-67 - Cocibra - Encenharia

tada pelo Decreto n.° 61.934, de 22 de
dezembro de 1967, resolve:

Art. 19 Homologar para todos os
efeitos da legislação em vijor os pedi-
dos de habilitação com Técnico de Ad-
ministraçíio, oriundos da 8. Região
(São Paulo) abaixo relacionados:

Nos termos da letra "c" do artigo
3.0 da Lei n.° 4.769, de 9 de sevem-
bro de 1965:

1. Ignez Camargo Troula
2. 1Viarcio Massari
Art. 2.° Ficam homologados para

todos os efeitos da legislação em vi-
gor, os registros que trata esta Reso-
lução.

Art. 3•0 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de
1971. - Raul Ripoll - Presidente tia - Silvio Caracas de Moura, Presa-

Prata.
N.° 6.439-971 - Frederico Mendes

de Moraes.
3. Transformar em definitivo o re-

gistro provisório ti." 16 de Bacharel
e Adminstração de:

N.' 6.363-968 - Ada.kil Ribeiro de
Almeida.	 aastados de Goiás, Acre e Territórioa°	 -	 DOS SERVIDORES DO ESTADO

Decreto n.° 61.934, de 2 de dezein-
. bro de 1967, resolve:

Regior.al de Técnico de Administração
da 79 Região - GB, RJ e ES, desig-
nada pela Portaria DRT-GB n.° 23,
de 11 de maio de 1970, no uso de
suas atribuições que lhe são conferi-
das pela Lei número 4.769 de 9 de

N.°	 3.572-1a:8
Wanderley.

guris.
N.' 7.042 .9e9

Pereira Pinto
Na 7.286-939 -

I Rocirig aes
N.° 8.181-969

:aBastes de Olivra
2. anquadiaa,

. tra "a" do art. 3°

Araújo Seixas.
N." 6.438-971 -

4. A presente Resolução entre em de Rondônia), designada pela Porta-

Corina Boraee

Dalsy BarroSo Ar-

- Osório . de Abreu

Elluardo de Oliveira

•• Carlos	 Augusto

ros termos da le-
da Lei n9 4.769-965,

Gerardo Cavalcanti
ra° 3.757.69.  	 --  	 e ouza Junta Interventora - Portaria MTPS dente. 	 Wilsond S	 Aguiar

Membro. - Feizelon M oreira, Mem-
RESOLUÇÃO JI-CRTA - la	 bro.

REGIÃO N9 01-71	 .
1 A Junta Interventora roa Conselho , VNSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
.Regional cie Técnicos de Administra-,	 _
çao da la Região (Distrito Federal	 E ASSISTÊNCIA

A Anta Interventora no Conselhe
Regional de Técnicos de Administra,
ção da 1e Região (Distrito Federali
Estados de Goiás, Acre e TerritóriO
de Rondônia), designada pela Pore
teria ns 61, de 2 de abril de 1970, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pela Lei 10 4.769, de 9 de
setembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n9 61.934, de 22 de dezembro
de 1967, resolve:

Art. 19 Conceder registro, de acôr-
do com o artigo 15 da Lei n9 4.769,
de 9 de setembro de 1965, e com o
artigo 12 e § 19 do Decreto n9 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, à firma
MIPAL - Empreiteira Auxiliar dó'
Obras, estabelecida no "Edifício Cea-
rá", sala 510, SCS, nesta Capital.

Art. 29 Esta Resolução entrará em
vigor na data da sua publicação.

Brasília, 18 de fevereiro de 1971.

Rio de Janeiro - GB, 15 de feve-
reiro de 1971. - Emmanuel Calheiros
Sodré - Presidente da Junta Inter-
ventora - Port. DRT-GB	 23-970,

Frederico Mendes de Moraes.
Art. 2.° Tornar em defitivo o re-

gistro provisório CRTA 7.° - n.° 16,
de Bacharel de Administração:

1. CRTA - Registro n.° 1.703 -
Adakil Ribeiro de Almeida.

Art. 3.° A presente Resolução entra
em vigor a partir desta data.

Art. 19 Conceder regist ro, para to-	 •
dos os efeitos da legislação em vigor,
no CRTA da 7.a Região - GB, Ri e

2.ES, de Técnicos de Administração, aos
seguintes profissionais:

1. Nos têrmos da letra "a" do ar-
tigo 3.° da Lei n.° 4.'769, de 9 de
setembro de 1965:

1.1 -- Registro Definitivo
1. CRTA	 Registro n.° 1.698 -

José Torres Fernades de Oliveira.
2. CRTA - Registro n.° 1.699 --

Carlos Alberto Vieira Roscoe. 	 - le Região - RP-40.
3. CRTA -- Registro n.° 1.700 - Parágrafo único. O registro defi-

Carlos Eduardo Araújo Seixas. 	 nitivo só lhes será concedido quando
4. CRTA	 Registro n.° 1.701 - as diplomas respectivos forem efeti-

Gerardo Cavalcanti Prata. 	 vameete registrados nos órgãos com-
5. CRTA	 Reeistro n.° 1.702 - petente, na forma da legislação em

Vigor.
Art. 39 Conceder registro, de acôr-

do com o art. 12, e 29, do Decreto nú-
mero 61.934, de 22 de dezembro de
1967, às seguintes empresas:

1. Instituto de Estudos Avançados
- INESA

2. EUMA - Prestação de Serviços
Ltda.

RESOLUÇÃO N.° 8-71

Dispõe sôbre homologação de
Técnico de Administração, que
indica.

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Adminstra-
ção, destinada pela Portaria Minis-
terial n.° 3.757, de 31 de dezembro de
1969, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei n.° 4.769, de
9 de setembro de 1965, regulamen-a

-

a

e

CONSELHO
RIESIONAL DE TECNICOB

)E ADMINISTRAÇÃO

73 Região
}SESC LUCAO JI - ORTA - 7*

RÊGIA0 N9 07-971

Julga os definitivamente pela Junta
Interver tora no Conselho Regional de
Técnic e de Aammistração da 7.4 Re-

	

gião	 e13, RJ e ES, foram deferidos
a regis I') os seguintes processos cujos
númer	 ixe nomes seguem abao:

Proic,ssos:

1VIello.

	

N.°	 2' 94-908
	

Lessetti Dãedje de

	

N.°	 4-968 - Dlva Barros.
49 3. 14-95,8 - Flizabeth Maluny.

I4.° 3 i30-968 - Daniel da Silva
R ha.

	

°	 .395-1)(38 - Edmundo Paulo
:Sonhou! •

Art. 49 Delegar poderes ao Conse-
lheiro Presidente Silvio Caracas de
Moura para tomar tôdas as provi-
dências e praticar os atos e formali-
dades legais indispensáveis à aquisi-
ção das salas 112 a 114 e 135 a 138
do "Edifício Venâncio IV", destinadas
ao Conselho Federal de Técnicos de
Administração e ao Conselho Regio-
nal de Técnicos de Administração -
'e Região.

Art. 59 Esta Resolução entrará ern
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de fevereiro de 1971. -
Silvio Caracas de Moura, Presidente.-
- Wilson de Souza .Aguiar, Membro.

Penelon Moreira, Membro.

Relação n.° 42, de 1971

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA
DESPACHOS DO DIRETOR

Guanabara
HBF n.9 18.788 - Rodolfo Pereira

da Silva. -- Indefiro o pedido de
pensão vitalício, formulado por Da.
Ricarda Pereira dos Reis, na quali-
dade de companheira do ex-seeurado,
por inteira Salta de amparo legal.

Bahia
HBF-24.142 - João Tuffi Erdena.

- Indefiro a habilitação da Maria
Celeste, filha. maior do ex-segurado.
Indefiro também o pedido de rever-
são requerido a fls. 50, por Da. Amé-
lia Viveiros Erdens.

Paraíba
HBF-58.297 - José Barbosa Filho

- João Pessoa - Homologo a habi-
litação de Da. Hercilia de Oliveira
Fabrício, companheira do ex-segura-
do, à perceção da pensão vitalícia,
amparada pelo Decreto-lei n.9 748-45.

Rio Grande do Sul
HBF-55.820- Waldemar Pires de Avilte
- Pôrto Alegre - Homologo a habi-
litação de Da. Luciria dos Santos,- à
percepção da pensão vitalícia e pe-
cúlio especial, na qualidade de com-
panheira amparada pelo Decreto-lei
na, 7.485-45, e Intrução n.9 23-70,

Sergipe
HBF-10.937 Josino Marques de

Almeida - Aracaju - Mantenho o
despacho desta Diretoria, que inde-
feriu o pedido de D9 Neusa Bomfim,
companheiro do ex-segurado, por in-
teira falta de amparo legal.

São Paulo
HBF-58.263 - Décio da Costa Fer-

reira - Homologo a habilitação de De
Yolanda Pignatti, à percepção da
Pensão vitalícia e do pecúlio especial
na qualidade de companheiro do ex-
segurado, amparada pelo Decreto-lei
lie 7485-45 e OS-DP-57-70.

DP., 16 de fevereiro de 1971. - Ro-
berto Jorge Menezes Mattos, Diretor
Substituto.

RCtificação
página 464 do Diário Oficial do

dia 15 de fevereiro de 1971, Seção I,
Parte II, Relação n.9 35-71. - Pri-
meira coluna:

Onde se lê: Portaria n.9 155
Leia-se: Portaria n.9 153

ctni entos.
N 1.639-71 - Fernando de Souza

de, ".:esta e Sá. - Cancele-se.
$8.094-70 - TOP - Estudo Pia-

neil mento Construção Ltda. - Re-
gi., e-se, ad referendum da Câmara

9.064-70 - Engenharia e Pla-
ne a nentos Campos, Spacenkof Ltda

,istre-se ad referendum da Ga-
mat . de Engenharia Civil.

N" 9.310-70 - Engenharia e Moa-
taga 3 Industriais S. A. - Deferido
por J1 :ais 60 dias.

N9 8.051-69 - Emprêsa Brasileira
de 1;‘,1ecomunicações Embratel. -
Anc),,a se, pagas as taxas e anuida
de.

N4 '3.031-69 ---" Emprêsa Brasileir
Brall ara de Construções S. -
Anotc se.

Ftib de Janeiro, 18 de fevereiro d
197a - Mauro Ribeiro Viegas, Pre
sidelt - Galileu Fourazur, Diretor-
Admir istrativo.

1. Luiz Tomelin
2. Myriam Carrera Palmeira
Art. 29 Conceder registro provisó-

rio, pelo prazo de uni (1) ano, nos
termos do artigo 39, letra "a", da
Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1965, aos seguintes bacharéis em Ad-
ministração:

Gabriel Agostinho Botafogo Ri-
beiro - CRTA - le Região
- RP-35;
Renizio Marcellino da Silva -
CRTA - le Região - RP-36;

3. Rluzi Mizuno - CRTA - 19
Região - RP-37;

4. Marcos Vieira - CRTA	 49
Região - RP-38;

5. Carlos Arthur Rodolpho Do-
minowski - CRTA la Re-
gião - RP-39;

6. José Gomes de Melo - CRTA
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MINISTÉRIO DO INTERIOR

• O Diretor-Geral do Departamento
•Vacional de Obras Contra as Sécas,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o item XVIdo art. 41 das Nor.;
mas Regimentais Provisórias, aprova-
das pela Portaria n.9 85, de 8 de abril
de 1968, do Senhor Ministro de Es-
tado dos Negócios do Interior, pu-
blicada no Diário Oficial de 17 sub-
eëqüente, resolve:

N. 143-DG — Dispensar, a partir
de 15 de dezembro de 1970, o Advo-
gado José Maurício de Carvalho, dês-
te Departamento, da função de Asses-
sor, constante da Tabela de Gratifica-
ção de Gabinete, Para a qual fôra de-
signado pela Portaria n. 9 1189-DG, de
30 de dezembro de 1969, publicada no
.Diário Oficial de 6 de janeiro de 1970,
em virtude de. sua designação para
exercer o cargo de confiança de Che-
fe de Escritório de Representação do
DNOCS, em Brasília-DF, a partir
daquela data.
,N.9 144-DG Dispensar, com efeito
a partir de 25 de janeiro último, Ma-
nuelito Guimarâ'es Magalhães, Oficial
de Administração, nível 124, matrí-
cula n.9 2.106.586, do Quadro de Pes-
soal do DNOCS, da Função Gratifi-
cada, símbolo 6-F, de Encarregado da
Turma de Contabilidade Financeira
dêste Departamento, para a qual fô-
ra designado pela Portaria na

o
 419-DG

de 2-7-69, publicada no Diário Oficial
n9 130, de 11 subseqüente, em vir-
tude de sua designação para a Fun-
ção Gratificada, símbolo 5-F, de Che-
fe de Seção Administrativa, confor-
me Portaria n.9 45-DG, de 15-1-71,
publicada no Diário Oficia/ de 26 se-
guinte.

N9 145-DG — Dispensar, a partir
de 19 de dezembro de 1970, o servidor
Clezer Chaves de Oliveira, dêste De-
partamento, da função de Assistente
Adjunto, constante da Tabela de Gra-
tificação de Gabinete, para a qual
fôra des:gnado pela Portaria número
1187-DG, de 30 de dezembro de 1969,
publicada no Diário Oficial de 12 de
janeiro de 1970,, em virtude de haver
firmado contrato de trabalho sob o
regime da C.L.T. com êste Departa-
mento, para servir cceno Pilôto de
Aeronave Ref. I-B, naquela data. —
José Lins Albuquerque.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIAS DE 17 DE FEVEREIRO
DE 1971

N.9\ 53 — Dispensar o Engenheiro
TC-602.22-B, do Quadro de Pessoal
dêste Departamento, Jorge de Frei-
tas Ramalho Anachoreta, da função
gratificada, símbolo 1-F, de Chefe
do Serviço de Estruturas Correntes
da Divisão de Projetos Estruturais.
(Proc. n.9 727-71).

MINISTÉRIO •
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL
DE ASSISTENTES SOCIAIS

Região
Comunicamos, em cumprimento às

disposições regimentais, que a Sra.
Vera Macedo Teixeira (nome de ca-
sada Vera Macedo Teixeira Reis) for-
mada pela Faculdade de Serviço So-
cial de Campinas, SP e residente à
Quadra 2, conjunto D10, C/21, So-
bradinho, DF. requereu 29. via de sua
Carteira de Identidade Profissional de
Assistente Social, corespondente à sua
inscrição sob o número 96 neste Con-
selho, tendo em vista a mesana extra-
viada. Solicitamos a quem encontrar
o citado documento a fineza de en-
caminha-lo à interessada ou a este
Conselho dentro do prazo de 45 (qua-
renta e cinco) dias após a publicação.

Brasília, 25 de fevereiro de 1971. —
Luiza de Almeida Montes, AS n9 62
— CRAS 89 Região — 19 Secretária.
— João Theodoro de Salles Abreu, AS
n9 21 — CRAS 89 Região, Presidente.
(N9 000692-B — 26-2-71 — Cr$ 8,00)

EDITALa
A Secretaria do Conselho Regional

de Assistentes Sociais CRAS/8° Re-
gião, Distrito Federal, Goiás e Mato
Grosso, em obediência ao Artigo 4°
da Instrução no 9 de 15 de abril de
1967, do Conselho Federal de Assis-
tentes Sociais e do que estabeleceu,
a respeito, o I Encontro Nacional
CFAS/CRAS dá ciência a quem inte-
ressar possa, que requereram inscri-
ção junto a esta Entidade os Assis-
tentes Sociais abaixo discriminados:

1 — Hildete Girão Mota — filha de
Francisco de Oliveira Mota, e de Ju-
lieta Girão Rodrigues, nascida em 27
de dezembro de 1939, no Estado do
Ceará — Desquitada e residente à
Q S 415 Bloco "Q" apartamento 206
— Brasília, DF. Registro do Diploma
n° 3.451-MEC e Diplomada pela Fa-
culdade de Serviço Social de Brasília,
no Distrito Federal.

2 — Yeda Mori Souza Lima — fi-
lha de use Araújo Souza e de Hele-
na Mori Souza, nascida em 14 de
agôsto de 1936, no Estado da Bahia
— Casada e residente --à S Q S 112
Bloco "F" — apartamento 205 —
Brasília, DF. Registro do Diploma n°
3.440-MEC e Diplomada pela Facul-
dade de Serviço Social de Brasília, no
Distrito Federal.

3 — Honorina Alves Teixeira —
filha de Agenor José Teixeira e de
Honorina Alves da Silva, nascida em
18 de julho de 1937, no Estado da
Bahia — Solteira e residente à QSC
27 lote 13 — Taguatinga-DF. Regis-
tro do Diploma n° 3.462-MEC e Di-
plomada pela Faculdade de Serviço
Social de Brasília, no Distrito Fe-
deral.

4 — Maria de Oliveira Soares —
filha de Honorino Soares de Oliveira
e de Maria Soares de Oliveira, nasci-
da em 17 de agôsto de 1945, no Estado

a

N.9 55 — Dispensar a Escrevente
Datilógrafa AF-204-7, do Quadro de
Pessoal dêste Departamento, Evelin
de Almeida, da função gratificada,
símbolo 1-F, de Assessor Administra-
tivo, da • Divisão de Administração.
(Proc. 727-71). — Carlos Krebs Fi-
lho.

cida em 20 de agôsto de 1933, no Es-
tado da Guanabara — Casada e re-
sidente àSQS 306 — apartamento
203, Brasília, DF. Registro do Diplo-
ma no 3.459-MEC e Diplomada pela
Faculdade de Serviço Social de Bra-
sília, no Distrito Federal.

13 — Ivanilda Macedo — filha de
Manoel Tomé de Macedo e de Ana
Donita Ferreira de Macedo, nascida
era 23 de fevereiro de 1939, no Estado
ao Rio Grande do Norte — Solteira e
residente à Q E — Coujunto "H" —
-Casa 75 — Guará, DF. Registro do
Diploma n° 3.473 — MEC e Diploma.
da pela Faculdade de Serviço Social
de Brasília, no Distrito Federal.
(N° 693-B — 26.2.71 — Cr$ 77,00).

nn••••n...

MINISTÉRIO,
DO

INTERIOR'

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

Ata NP 02-71 da reunião da Comis-
são de Concorrência de sk?rvieos e
Obras (CCSO), para recebimento
e abertura das propostas da To-
mada de Preços n.9 02-71, refe-
rente a dragagem de canais, valas
coletoras e construção de diques
nas bacias dos Rios São João, Ma-
caé C Vala° do Barro, no Estado
do Rio de Janeiro, 8.9 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento con-
forme as exigências e característi-
cas constantes do Edital e da Es-
pecificação n.9 02-71.

-
As quinze horas do dia dezessete

de fevereiro de mil noeacentos e se-
tenta e um, reuniu-se, ira sede dêste
Departamento, sito à Avenida Presi-
dente Vargas número 62, 99 andar,
Estado da Guanabara, a Comissão
composta pelo Eng9 Alfredo Eduar-
do Robinson Aldridge Carmo, Presi-
dente da CCSO, pelo Procurador Ayr-
ton Manoel D'Avila, pelos Engenhei-
ros Jonas Machado Bastos e Washing-
ton Sales Luz, membros da Comissão
e pela Escrevente-Datilógrafo Maria
Lúcia de Souza, servindo de secretá-
ria.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura • das propos-
tas para Tornada de Preços n.9 02-71,
tendo comparecido e entregue a pro-
posta o representaríte da firma "So-
ciedade de Dragagem Ltda.", inscrita
neste Departamento sob o n.9 130.

Estando a firma com seus documen-
tos de acôrdo com o Edital, passou-
se a abertura dos envelopes de pro-
posta.

A proposta apresentada, em resu-
mo foi a seguinte:

Sociedade de Dragagem Ltda.

Preço total dos serviços: Cr$ ....
754.190,00 (setecentos e cinqüenta •
quatro mil, cento e noventa cruzei-
ros).

Prazo para eaecuçãO: 18 (dezoito)
meses.

Nada mais Ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessão às quin-
ze horas e trinta minutos, autorizan-
do-me, como secretária, a lavrar a
presente Ata, que vai por mim assi-
nada e • pelos membros da Comissão.

Rio de Janeiro, dezessete de teve.'
reiro de mil novecentos e setenta e
um. — Maria .Lácia de Souza, Se-
cretária. — Alfredo Eduardo Robinson
Aldridge Carmo, Presidente da CCSO
— Ayrton Manoel D'Avila. Membro
da Comissão. — Jonas Machado Bas-
tos, Membro da Comissão. — Was-
hington Sales Luz, Membro da Co--
missão

, DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS SÊCAS

' • PORTARIAS DE 1.8 DE FEVEREIRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departameato
Nacional de Obras de Saneamento,
-usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXIX, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n9 1.487, de 7 de novembro de 1962,
r esolve:

N.9 51 — Dispensar o Engenheiro
TC-602.22-B, do Quadro de Pessoal
dêste Departamento, Heitor Francis-
co Presti, da função gratificada, sím-
bolo 1-F, de Chefe da Residência de
Jaguari, subordinada ao 159 Distri-
to 'Federal de Obras de Saneamento.

-N.9 52 — Dispensar o Engenheiro
—C-602.22-B, do Quadro de Pessoal
lêsta Departamento, OrOzimbe An-

ainio Barbosa da função gratificada,
ímbolo 2-F, de Chefe da Seção de

-struturas (STD-3), do Serviço Téc-
nico Distrital do 9.9 Distrito Federal
Je Obras de Saneamento.

N9 54 — Dispensar o Tesoureiro
\uxiliar de 2.9 Categoria, do Quadro
de Pessoal dêste Departamento, Aga-
ato Oliveira Gonzalez. da função

« ratificada. símbolo 4-F. de Tesou-
reiro Distrital do 7.9 Distrito Federal
de Obras de Saneamento.

EDITAIS E AVISOS
de Minas Gerais — Solteira e resi-
dente à SQN 406 Bloco 61, aparta-
mento 208, Brasília, DF. Registro n°
3.461-MEC e Diplomada pela Facul-
dade de Serviço Social de Brasília, no
Distrito Federal.

5 — Edi Alice Peixoto — filha de
Felipe Nunes Peixoto • e de Alice
Francisca dos Santos, nascida em 19
de janeiro de 1942, no Estado do Piauí
— Solteira e residente à SQS 416 —
Bloco "P" apartamento no 101, Bra-
sília, DF. Registro do Diploma núme-
ro 3.466-MEC e Diplomada pela Fa-
culdade de Serviço Social de Brasília,
no Distrito Federal.

6 — Ana Maria Seixas A,sensi. --
filha de Austregésilo de Lima Seixp.s
e de Almeinda e Leonor Cesta Seixos,
nascida em 14 de outubro de 1945, no
Estado da Bahia e residente à SQS
404 Bloco "D" apartamento 203, Bra-
sília, DF. Registro do Diploma núme-
ro 3.445-MEC e Diplomada pela Fa-
culdade de Serviço Social de Brasília,
no Distrito Federal.

7 — Leide Yumie Siguedomi -- fi-
lha de Sutemi Siguedomi e de Tosiko
Siguedomi, nascida em 25 de janeiro
de 1947, no Estado de São Paulo —
Solteira e residente na rua General
Melo n° 371, Cuiabá, Mato Grosso,
Registro do Diploma n° 32.614 —
U. S. P. -- Dei. Comp. MEC e Di-
plomada pela Faculdade de Serviço
Social de Lins (USP) na cidade de
Lins — Estado de São Paulo.

8 — Eleusa Bilemgian — filha de
Eduardo Bilemgian e de Liberta Bi-
lemjian, nascida em 10 de fevereiro
de 1943, no Estado de Goiás — Soltei-
ra e residente à Avenida 24 de Outu-
bro n° 371, Goiânia, Goiás. Registro
do Diploma n° 38 — U. GO — Dei.
Comp. MEC — e Diplomada pela Fa-
culdade de Serviço Social da Univer-
sidade de Goiás, em Goiânia.

9 — Dulcimar Rodrigues Monção
Ribeiro — filha de Manoel Rodrigues
Monção e de Francisca de Souza Ro-
drigues Monção, nascida em 6 de abril
de 1932, no Estado do Maranhão —
Viúva e residente à SQS 411 Bloco
20, apartamento 210, Brasília, DF. —
Registro do Diploma n° 3.452-MEC e
Diplomada pela Faculdade de Servi-
ço Social de Brasília, no Distrito Fe-
deral.

10 — Maria Vitória Marques de
Andrade — filha de Pércio de Olivei-
ra Andrade e de Josefina Marques
Andrade, nascida em 4 de março de
1944, no Estado de São Paulo — Sol-
teira e residente à Avenida W/3 —
Quadra 706 bloco "J" casa 12 — Bra-
sília, DF. Registro do Diploma . nú-
mero 22.838 — U. C. C. Del. Comp.
MEC e Diplomada pela Faculdade de
Serv. Social de Campinas, SP.

11 Telam Noleto Vasconcelos —
filha de Nereu Vasconcelos e de Amé-
lia Noleto Vasconcelos, nascida em
7 de dezembro de 1942, no Estado do
Maranhão — Solteira e residente à
rua 83 casa n°.86 — Setor Sul, Goiâ-
nia, GO. Registro do Diploma núme-
ro 63 ,— UGO — Del. Comp. MEC.
e Diplomada pela Faculdade de Ser-
viço Social da Universidade de Goiás,
Goiânia, GO.

12 — Jeroida d'Almeida Ponce —
filha de Jerônymo Rufino d'Almei-
da e de Hilda Rufino d'Almeida, nas-
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Ata 1+7.9 03-71 da reunido da Comis-
são de Concorrência de Serviços e
Obras, (COSO), Para recebimento.
eibertura das propostas da Tomada
de Preços n.9 03-71, referente a dra-

gam de canais, valas coletoras e
e nstruçdo de diques, na bacia do

ia Sdo Francisco, no munieipte
d Bom Despacho e afartinho Cem-
p s. no Estado de 315-148 Gerais,

, 9., Distrito Federal de Obras de
Sitneamenté, conforme as exioinefaa
e i earaeterísticas constantes do Edi-
tai e da Especificaçdo n.9 03-71.

I
As autuais horas do dia dezesseis de

eve ^atro de mil novecentos e seten-
a e tun, reuniu-se, na sede deste De-

rt mento, sito à Avenida Presides:-
1e Vargas n.9 62, 9.9 andar, Estado

elo Ena.9 Alfredo Eduardo Robin-
$d-a uanabara, a Comissão composta

s m Aldridge Carmo, Presidente da
SO, pelo Procurador Avrton Ma.
el D'Avila, paios Engenheiros Jo.
4s achado Bastos e Washington
les "V , z, membros da Comissão e
la I E;creyente-Datilógrafo Maria
leia de Souza, servindo de secreta,-

:e arada aberta a sessão, o Se-
or residente comunicou aos pra-

s tes que a mesma se destinava ao
3 ebl4iento e abertura daa propostas

a omada de Preços 4.9 03-71,
do comparecido e entregue a Prcsp 1 ta O representante da firma "Em-
a I de Terraplanagem e Enge-

n ria Ltda — BTM", Inscrita lles-
ep rtamento sob o n.9 235.

>tendo a firra& com seus do-
e Len	 de &ceada com o Edital,

mu e a abertura dos envelopes de
pr

A proposta apresentada, em resu-
mo foi a seguinte:	 .
Emprésa de Terrapknagern e Situe-
-	 aliaria Ltda. — EM,

Preço total dos serviços: Cr$ 	 .
335.700,00 (trezentos e trinta e ;G-
e mil a setecentos cruzeiros).

Prazo para execução: 12 '(doze)me 

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessão às quin-
ze horas e trinta minutos, autorizan
do-me, como secretária, a lavrar a
presente Ata, que vai por mim- as-
sinada g pelos _membros da Comis-
são.

Rio da Janairo, dezasseis de leve-
retro de mil novecentos e setenta e
um. — Maria Lúcia de Souza, gere-
tária. — Alfredo Eduardo Robin.son
Aldridge Carmo, Presidente da CCSO
— Aerton Mandai D'Avila, Membro
da Comissão. — Jonas Machado Bas-
tos, Membro da Comissão. — Was-
hington Sales Luz, Membro da, Co-
missão.

Ata n.9 04-71, da reunião da Comissão
de Concorrência de .Serviços e Obras
(CCS0), para recebimento e abe-.
tura das proPostas da Tomada da

• Preços n.9 04-71, referente a dra-
pagem de canais, valas coletoras e
construção de diques marginais,
nas bacias doa rios Paraná, Tietê

Grande, abrangendo os ~Mei-
Vias de Baurg e Catanduría, no Es-
tado de Sdo Paulo, 12.9 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento,
conforme as exigências e earacteríS-
ficas constantes do Edital e da 28-
pecificaçao n.9 04-71.
As dezes,seia horas do dia dezessete

de fevereiro de mil novecentos e se-
tenta e um, reuniu-e, na sede dês-
te Departamento, alto à Avenida Pre-
sidente Vargas n9 62, 99 andar, E.g.

todo da Guanabara, a COMISraão 00111.
Posta pelo Eng.! Alfredo Eduardq
Robinson AkIridEse Carmo, Presidente
da COSO, peio !retirado: AYrton
Manoel D'Avila, pelos Engenheiros
Jatas Machado Bastos e Washington
Sales Luz, membros da Constamo o
pela Escrevente"Deallegrafo Maria
Unia de Souza, aervindo de ~sete..
ria.

Declarada aberta a sessão, o Eie-
nhbr Pensidente comunicou aos pres
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura das propostas
Para Tomada de Praças n.9 04-71,
tendo comparecido e entregue a pro.
posta o representante da firma "Par
raná Construções ' Ltda.", Inscrita
neste Departamento sob si.9 44.

Estando a finna com seus do-
aumentos de aeõrdo com e Edital,
passou-se à abertura dos envelopes
de proposta.

A proposta apresentada, em rem,
mo foi a seguinte:,

Paraná Construçães Ltda.:•
Preço total dos Serviços:

42c1n5c. o640JI01, sei.squcenatrt°Codenet°q3uareeC2nnta 4cr.ue:
zeirosi,

Prazo para execução: 18 (dezoito)
meses.

Nada mata. ocorrendo, o Senhos
Presidente encerrou , a sessão às de-
zesseis horas e trinta minutos, auto-
rizando-me, como secretária, a lavras
a presente Ata, que vai por mim as-
sinada e pelos membros da Comissão.

RIO de Janeiro, dezessete de teve-
reiro de mil novecentos e setenta e
um. — Maria Lúcia de Souza, Secre-
tária. — Alfredo Tardo Robinson
Aldridge Carmo, Pr dente da CCS0

Ayrton Manoel 'Avia, Membro
da Comissão. — J07148 Machado Bas-
tos, Membro da Comissão. — Was-
hington Sales Lua, Membro da Co-
missão.

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELEGRAFOS
Diretoria Regional -no Estado

da Guanabara
comissão

de Processo Administrativo
'anui, DE CHAMADA

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Portaria av 174 de 9 de fevereiro de
1971, tendo em vista a deliberação
contida na ata de inicio doa traba-
lhos, e levando em consideração o
não consparecimento do servidor fal-
toso, atacar de envidado por tele-
grama n° 25-RMG de 11 de feverei-
ro de 1971, até o momento, resolve a
Comissão dar ciência ao servidor Se.
varino Bezerra dos Santos, Carteira
uivei 10, matricula no 2.188.132, da
lotaçftm da Diretoria Regional Nala
Guanabara, de que contra ele foi
Instaurado Processo 'Administrativo
por abandono de cargo, determina, a
publicação do presente edital, para'
que o mesmo fique ciente da instau-
ração do Processo de n° 40.784-70, fi-
cando, desde já Intimado a compare-
cer perante a Comissão que se reú-
ne na rua dá Alfindega ri' 5 — ter.
raço-GB, no dia 15 de março do cor-
rente ano, às 15,00 horas, para pres-
tar depoimento pasmai e acompa•
nhar, querendo, até final, o Processo
em andamento.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro da
1971. — Roberto Marinho Gomes,
Presidente da C. P. A.

	ánaannnownwn~ffm.

ESTÍMULOS FISCAIS
Com is nIteraçõea do Detreto-!d a* 2384* 284-62,

e da Lel o' 5.403. da &NB

DIVtlIOCLO N' 1.022

t PREÇO* Cri

VENDA.

Na Guanabara
` Dedlo de Vendam Avenida Rodrigere Alves

Agitada Ir Ministério da Fazenda 	 I

Nenda-se /4 podidos peb Serviço de Reembabo Poetà

Em 13rasilia

Na sede do D.I.N.

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR, Cr$ 0,30


